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PREGÃO ELETRÔNICOPREFEITURA MUNICIPAL DE JARUEDITAL Nº145/PMJ/2026
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de JaruSuperintendência de Licitações e Contratos
OBJETO:Registro de preços, visando a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO e PERMANENTE.
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO:R$ 1.934.704,23 (Um Milhão, Novecentos e Trinta e Quatro Mil, Setecentos e Quatro Reais e Vinte e TrêsCentavos).
DATA DA SESSÃO PÚBLICADia 05/11/2026 às 10h10min. (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO:Menor preço por Lote.
MODO DE DISPUTA:Aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS(X) Sim / ( ) Não
EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS( ) Sim / (X) Não
EXIGÊNCIA DE GARANTIA DA PROPOSTA( ) Sim / (X) Não
LOCAL DA DISPUTASite: www.licitanet.com.br
Compõe este Edital os seguintes Anexos:
ANEXO I - Termo de ReferênciaApêndice do Anexo I – Estudo Técnico PreliminarANEXO II – Modelo de Proposta Comercial;ANEXO III – Ata de Registro de Preço;ANEXO IV – Termo de Compromisso;ANEXO V – Modelo de declaração para ME e EPP; eANEXO VI - Modelo de Declaração Negativa de Relação Familiar ou Parentesco;
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº145/PMJ/2026PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 8330/PMJ/2026MENOR PREÇO POR LOTE
PREÂMBULO
Torna-se público que a Prefeitura Municipal de JARU/RO, através do (a) Pregoeiro (a), designado pela Portaria nº 188, de16 de abril de 2026, para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação, por meio do setor deSuperintendência de Licitações e Contratos, sediado na Rua Raimundo Cantanhede, nº 1080 setor 02, realizará licitação,na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, formalizando em SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termosda Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
CADASTRAMENTO, ABERTURA E INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS
CADASTRO DE PROPOSTAS INICIAIS: Dia 20/10/2026, com início às 10h00min.
FIM DO CADASTRO DE PROPOSTAS: Às 09h59min, do dia 05/11/2026.
ABERTURA DE PROPOSTAS INICIAIS: Dia 05/11/2026, com início às 10h00min.
INÍCIO DO PREGÃO: Dia 05/11/2026, com início às 10h10min. (Horário de Brasília)
1. DO OBJETO
1.1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS, visando a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMOe PERMANENTE, a fim de atender as necessidades da Secretaria Municipal de Planejamento, Cidade e DesenvolvimentoEconômico - SEMPLACIDE, da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, conforme condições, quantidades e exigênciasestabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.1.2. A licitação será realizada por LOTE, conforme tabela constante do Termo de Referência.
TABELA DE PREÇOS MÉDIOS:

LOTE 1
Item Descrição Qtde Und. Med. Vlr. Unit. Vlr. Total

1

TINTA ACRÍLICA FORNECIDA EM RECIPIENTE DE18 LITROS,para uso em asfalto, rodovias e vias urbanas, Branca,base de água, secagem rápida, ótima resistência aabrasão, não inflamável. Não provoca danos aopavimento e não agride o meio ambiente. Atende aNorma ABNT/NBR 13699 Sinalização HorizontalVIÁRIA - TINTA A BASE DE RESINA ACRÍLICA EEMULSIONADA EM ÁGUA. Prazo de validade nãoinferior a 1 (um) ano.

200,00 UN 330,25 66.050,00

2

TINTA ACRÍLICA FORNECIDA EM RECIPIENTE DE18 LITROSpara uso em asfalto, rodovias e vias urbanas,Amarela, base de água, secagem rápida, ótimaresistência a abrasão, não inflamável. Não provocadanos ao pavimento e não agride o meio ambiente.Atende a Norma ABNT/NBR 13699 SinalizaçãoHorizontal VIÁRIA - TINTA A BASE DE RESINAACRÍLICA E EMULSIONADA EM ÁGUA. Prazo devalidade não inferior a 1 (um) ano.

200,00 UN 330,25 66.050,00

3
TINTA ACRÍLICA FORNECIDA EM RECIPIENTE DE18 LITROSPara uso em asfalto, rodovias e vias urbanas, cor:vermelho, base de água, secagem rápida, ótimaresistência a abrasão, não inflamável. Não provocadanos ao pavimento e não agride o meio ambiente.

40,00 UN 330,25 13.210,00
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LOTE 1
Item Descrição Qtde Und. Med. Vlr. Unit. Vlr. Total

Atende a Norma ABNT/NBR 13699 SinalizaçãoHorizontal VIÁRIA - TINTA A BASE DE RESINAACRÍLICA E EMULSIONADA EM ÁGUA. Prazo devalidade não inferior a 1 (um) ano.

4

TINTA ACRÍLICA FORNECIDA EM RECIPIENTE DE18 LITROSTINTA ACRÍLICA FORNECIDA EM RECIPIENTE DE18 LITROS para uso em asfalto, rodovias e viasurbanas, PRETA, base de água, secagem rápida,ótima resistência a abrasão, não inflamável. Nãoprovoca danos ao pavimento e não agride o meioambiente. Atende a Norma ABNT/NBR 13699Sinalização Horizontal VIÁRIA - TINTA A BASE DERESINA ACRÍLICA E EMULSIONADA EM ÁGUA.Prazo de validade não inferior a 1 (um) ano

40,00 UN 330,25 13.210,00

5 MICROESFERA DE VIDROSaco 25 Kg, Microesferas de vidro tipo IIA DROP-ONconforme norma ABNT NBR 16.184. 60,00 UN 210,73 12.643,80

6

TINTA PARA DEMARCAÇÃO VIÁRIA HORIZONTALÀ BASE DE ÁGUA, NA COR VERDE,destinada à sinalização de pavimentos, emconformidade com a ABNT NBR 13699 e demaisnormas técnicas aplicáveis vigentes. A tonalidadedeverá ser equivalente à referência da paletauniversal de cores verdes, sendo a Verde-Bandeira,admitindo-se produtos de qualquer fabricante queapresentem a mesma tonalidade e desempenhotécnico, mediante comprovação por catálogo, fichatécnica ou amostra, quando solicitado pelaAdministração.

100,00 UN 274,60 27.460,00

7 SOLVENTE AGUARRAS 05 LITROSIndicado para diluição de tintas, esmaltes e vernizes -AGUARRÁS. 50,00 UN 57,98 2.899,00
Valor Total: R$ 201.522,80 (Duzentos e Um Mil, Quinhentos e Vinte e Dois Reais e Oitenta Centavos).

LOTE 2
Item Descrição Qtde Und. Med. Vlr. Unit. Vlr. Total

1

MATERIAL TERMOPLÁSTICO PARADEMARCAÇÃO VIÁRIAMATERIAL TERMOPLÁSTICO PARADEMARCAÇÃO VIÁRIA: aplicado a quente peloprocesso de extrusão, formulado à base de resinasnaturais e/ou sintéticas modificadas, pigmentosresistentes ao calor, cargas minerais, aditivos emicroesferas de vidro. Indicado para sinalizaçãohorizontal em vias urbanas e rodovias com tráfegointenso, proporcionando alta durabilidade, resistênciaà abrasão, estabilidade térmica e excelente aderênciaao pavimento asfáltico (com uso de promotor deaderência em superfícies de concreto). Apresentaboa ancoragem de microesferas, garantindoretrorrefletividade ao longo da vida útil. Fornecido emembalagens valvuladas de aproximadamente 25 kg,próprias para inserção direta no equipamento defusão, reduzindo resíduos e otimizando a aplicação.Cor BRANCA

500,00 UN 99,20 49.600,00

2 MATERIAL TERMOPLÁSTICO PARA 100,00 UN 99,20 9.920,00
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LOTE 2
Item Descrição Qtde Und. Med. Vlr. Unit. Vlr. Total

DEMARCAÇÃO VIÁRIAMATERIAL TERMOPLÁSTICO PARADEMARCAÇÃO VIÁRIA: aplicado a quente peloprocesso de extrusão, formulado à base de resinasnaturais e/ou sintéticas modificadas, pigmentosresistentes ao calor, cargas minerais, aditivos emicroesferas de vidro. Indicado para sinalizaçãohorizontal em vias urbanas e rodovias com tráfegointenso, proporcionando alta durabilidade, resistênciaà abrasão, estabilidade térmica e excelente aderênciaao pavimento asfáltico (com uso de promotor deaderência em superfícies de concreto). Apresentaboa ancoragem de microesferas, garantindoretrorrefletividade ao longo da vida útil. Fornecido emembalagens valvuladas de aproximadamente 25 kg,próprias para inserção direta no equipamento defusão, reduzindo resíduos e otimizando a aplicação.Cor AMARELA

3

MATERIAL TERMOPLÁSTICO PARADEMARCAÇÃO VIÁRIAMATERIAL TERMOPLÁSTICO PARADEMARCAÇÃO VIÁRIA: aplicado a quente peloprocesso de extrusão, formulado à base de resinasnaturais e/ou sintéticas modificadas, pigmentosresistentes ao calor, cargas minerais, aditivos emicroesferas de vidro. Indicado para sinalizaçãohorizontal em vias urbanas e rodovias com tráfegointenso, proporcionando alta durabilidade, resistênciaà abrasão, estabilidade térmica e excelente aderênciaao pavimento asfáltico (com uso de promotor deaderência em superfícies de concreto). Apresentaboa ancoragem de microesferas, garantindoretrorrefletividade ao longo da vida útil. Fornecido emembalagens valvuladas de aproximadamente 25 kg,próprias para inserção direta no equipamento defusão, reduzindo resíduos e otimizando a aplicação.Cor PRETA

100,00 UN 99,20 9.920,00

4

MATERIAL TERMOPLÁSTICO PARADEMARCAÇÃO VIÁRIAMATERIAL TERMOPLÁSTICO PARADEMARCAÇÃO VIÁRIA: aplicado a quente peloprocesso de extrusão, formulado à base de resinasnaturais e/ou sintéticas modificadas, pigmentosresistentes ao calor, cargas minerais, aditivos emicroesferas de vidro. Indicado para sinalizaçãohorizontal em vias urbanas e rodovias com tráfegointenso, proporcionando alta durabilidade, resistênciaà abrasão, estabilidade térmica e excelente aderênciaao pavimento asfáltico (com uso de promotor deaderência em superfícies de concreto). Apresentaboa ancoragem de microesferas, garantindoretrorrefletividade ao longo da vida útil. Fornecido emembalagens valvuladas de aproximadamente 25 kg,próprias para inserção direta no equipamento defusão, reduzindo resíduos e otimizando a aplicação.Cor VERMELHA

100,00 UN 99,20 9.920,00

Valor Total: R$ 79.360,00 (Setenta e Nove Mil, Trezentos e Sessenta Reais).
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LOTE 3
Item Descrição Qtde Und. Med. Vlr. Unit. Vlr. Total

1

TACHÃO AMARELO BIDIRECIONAL REFLETIVOconfeccionado em resina sintética de alta resistência(poliéster ou equivalente técnico), com dimensõesaproximadas de 25cm x 15cm x 5cm, dotado deelementos refletivos (lentes ou equivalente técnico)com desempenho compatível com normas desinalização viária, base com pinos de fixação em açogalvanizado, atendendo às normas técnicasaplicáveis (DNIT ou equivalente).

6.000,00 UN 53,80 322.800,00

2 COLA PARA FIXAÇÃO DE TACHAS E TACHÕES,COM CATALISADOR, EMBALAGEM DE 1KG 1.500,00 UN 64,36 96.540,00
3 TACHINHA PARA SINALIZAÇÃO DE VIASna dimensão 10CM/8CM/2,2CM na cor amarela nomodelo bidirecional nas cores de refletivo Âmbar-Amarelo.

20.000,00 UN 21,32 426.400,00

4 TACHINHA PARA SINALIZAÇÃO DE VIASna dimensão 10CM/8CM/2,2CM na cor branca nomodelo monodirecional na cor de refletivo cristal. 15.000,00 UN 17,08 256.200,00

5 TACHINHA PARA SINALIZAÇÃO DE VIASna dimensão 10CM/8CM/2,2CM na cor branca nomodelo bidirecional nas cores de refletivo cristal deum lado e vermelha do outro lado.
15.000,00 UN 14,59 218.850,00

6

CONE DE SINALIZAÇÃO VIÁRIAconforme Norma ABNT NBR 15.071/2022, compelícula retrorrefletiva branca tipo III (ângulo deobservação 0,2 e ângulo de entrada -4). As coresfluorescentes devem proporcionar impacto visual aomotorista quando dirigindo o veículo, durante operíodo diurno ou noturno, sob condições de baixavisibilidade, e até mesmo durante o amanhecer,entardecer ou quando na presença de neblinaconforme norma vigente. O cone deverá ser em peçaúnica cônica, fabricado em material flexível (retornarà forma inicial após a aplicação de um esforço) edeverá possuir base de sustentação independente docorpo cônico, confeccionada em materialemborrachado rígido de alta densidade,permanentemente colada ao cone por processoindustrial que assegure perfeita aderência eimpossibilite seu desprendimento durante a utilizaçãonormal. A base deverá proporcionar perfeita fixação eestabilidade ao conjunto, possuindo massa edimensões compatíveis com a altura do cone, deforma a mantê-lo na posição vertical, reduzindo orisco de tombamento quando submetido às condiçõesnormais de uso, inclusive sob exposição prolongadaao calor e à radiação solar, sem apresentardeformações, empenamentos, descolamento da baseou perda significativa da estabilidade. A base deveráser resistente às intempéries, ao desgaste mecânicoe às condições típicas de utilização em vias públicas.Deve possuir fendas para inserção de fita zebrada eadaptável a placa pronta. O cone deve teracabamento isento de defeitos, rebarbas ou bordascortantes. O cone não pode causar danos a terceirosquando abalroado pelos veículos. Deverá ser na corlaranja, com duas faixas retrorrefletivas brancas,flexíveis, pintadas no cone de forma horizontal emtoda a sua circunferência. Deverá pesar de 3 kg a 4kg e altura de 70 a 76 cm e demais formas e

350,00 UN 54,86 19.201,00
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LOTE 3
Item Descrição Qtde Und. Med. Vlr. Unit. Vlr. Total

dimensões que atendam a NBR 15.071/2022,mantendo a proporcionalidade eestabilidade do material. Acima da faixa refletivapróximo ao topo deverá conter o nome"PREFEITURA DE JARU" com no mínimo 70 mm x70 mm, já entre as duas faixas a inscrição"DEMTRAN", fonte ARIAL, na cor preta, ocupandouma área de 06 cm de altura x 20 cm decomprimento, impressa em dois lados do cone, deforma que ambos também sejam refletivos e duasgravações: PROIBIDO O USO SEM AUTORIZAÇÃOEXPRESSA INFRATOR SUJEITOS ÀS PENAS DALEI, em relevo de forma indelével nos outros doislados do cone. O conedeverá conter, em relevo, gravado no corpo, de formalegível, a identificação do fabricante ou fornecedor, omês e/ou ano de fabricação, conforme a NBR15.071/2022.Valor Total: R$ 1.339.991,00 (Um Milhão, Trezentos e Trinta e Nove Mil, Novecentos e Noventa e Nove Reais).
LOTE 4

Item Descrição Qtde Und. Med. Vlr. Unit. Vlr. Total

1

CARRINHO DE TRAÇÃO LINE DRIVE:Deve ser fabricado em materialresistente e de alta qualidade; Sistemade tração: acoplável, com motorcompatível com a Máquina deDemarcação Airless fornecida; Motor:próprio a gasolina e com potênciamínima de 1,5hp para alimentar atração; Velocidade operacional:ajustável de 2km/h até no mínimo 15km/h, para permitir condução precisa ealinhamento correto na pintura; Controleoperacional: pedais de frente, ré e freio,comandos de alinhamento e ajustes develocidade/trava de direção;Compatibilidade/acoplamento: conexãocompatível com a Máquina deDemarcação Airless fornecida, comsuporte ou estrutura para fixaçãosegura; Estrutura física: Rodas dediâmetro adequado para terrenoirregular, base robusta, chassi quepermita manter linha reta comestabilidade, assento para operador econtrole confortável; Capacidade decarga: deve suportar o peso daMáquina de Demarcação Airless + tinta+ microesfera + operador, semcomprometer desempenho; Segurança:sistema de freio ou controle de paradaseguro/emergência, guiamento seguro,visibilidade, freio ou controle para evitardeslizamento em inclinações pequenas;e Sistema de sinalização: iluminaçãopor refletor em LED e giroflex,possibilitando trabalhos noturnos e

2,00 UN 37.149,71 74.299,42
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LOTE 4
Item Descrição Qtde Und. Med. Vlr. Unit. Vlr. Total

maior segurança operacional.

2

MÁQUINA DE DEMARCAÇÃO VIÁRIA AIRLESSPartida: A máquina pode ter partida manual ouelétrica; Aplicação de Tintas: Deve permitir aaplicação de tintas de demarcação viária, tanto àbase de água quanto à base de solvente e dediferente viscosidade; Motor: O motor deve ser agasolina, com potência mínima de 5,5 HP;Capacidade de Vazão: A capacidade mínima devazão deve ser de 5,0 litros por minuto; Tipo deBomba: Equipamento deve utilizar uma bomba depistão de alta pressão, caracterizando-se comoairless; Pressão Mínima de Trabalho: A pressãomínima deve ser de 3.300 PSI (22.7 MPa); ReguladorEletrônico: Necessário possuir um reguladoreletrônico de pressão; Painel digital: Para controle dapressão, liberação do produto e outras funções casopossua; Pistolas: Deve incluir 2 pistolas que podemser utilizadas simultaneamente através deacionamento por manopla ou individualmente; Bicos:Com sistema autolimpante ou de fácil limpeza;Reservatório de Microesferas: Capacidade mínima dotanque deve ser de 20 litros com sistemaautomatizado de dispersão, garantindo agilidade,eficiência e menor desperdício; Mangueira: Cadapistola deve ter uma mangueira com comprimentomínimo de 15 metros, possibilitando o uso manual;Conjunto de Sucção e Retorno: Equipamento deveincluir um conjunto para sucção e tubo de retorno;Carrinho: A máquina deve ser acoplada a um carrinhode aço galvanizado para facilitar o deslocamento. Omaterial do carrinho deve ter bom acabamento e altaresistência; Rodas do Carrinho: O carrinho pode ter 3ou 4 rodas, sendo permitido que as rodas dianteirassejamliberadas para manobra do equipamento; Faixa depintura: Deve possibilitar a pintura de faixas de 5cm a40cm (no mínimo: 5cm, 10cm, 20cm, 30cm e 40cm),através da troca dos bicos, que devem acompanhar oequipamento; Alinhamento: O equipamento devepossuir guia de direção e laser acoplado, garantidomaior qualidade do serviço; Garantia e assistênciatécnica: garantia mínima de 2 anos para oequipamento e o motor, com assistência técnicaautorizada pelo fabricante e atendimento aoMunicípio de Jaru/RO. Quando não houver unidadede atendimento local, a contratada deveráprovidenciar, sem ônus para a Administração, acoleta, o transporte, o reparo e a devolução doequipamento durante o período de garantia.

2,00 UN 41.580,95 83.161,90

3

CARRINHO APLICADOR DE MICROESFERA DEVIDROCarrinho aplicador manual de microesferas de vidro,destinado à dispersão uniforme do material sobresinalização horizontal viária. Indicado para aplicaçãoem faixas e linhas de demarcação, proporcionandomelhor refletividade, acabamento e padronização doserviço. Possui estrutura estável, fácil manuseio eoperação simples, sendo adequado para serviços depequeno e médio porte. Compatível com diferentes

2,00 UN 2.236,00 4.472,00
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LOTE 4
Item Descrição Qtde Und. Med. Vlr. Unit. Vlr. Total

larguras de aplicação (aprox. 20 cm a 40 cm),garantindo precisão e eficiência no processo.

4

MÁQUINA DE DEMARCAÇÃO VIÁRIA PARAMATERIAL TERMOPLÁSTICOMáquina manual para demarcação viária comaplicação de material termoplástico, equipada comsistema de aquecimento a gás LP, alta capacidade defusão (aprox. 135 kg), temperatura de operaçãoelevada (até cerca de 250 ºC) e controle preciso defluxo do material. Indicada para execução desinalização horizontal como faixas de pedestres,estacionamentos, vias urbanas, ciclovias e áreasaeroportuárias. Possui estrutura robusta, pneuspneumáticos para alta carga e sistema de fácilmanuseio, permitindo aplicação de linhas comlarguras variáveis (aprox. 5 a 30 cm). Equipamentode uso profissional, com alta produtividade eeficiência. Que conte ainda comcobertura/sombreador acoplado à estrutura,destinado à proteção do operador contra exposiçãodireta ao sol e intempéries durante a execução dosserviços, proporcionando melhores condições detrabalho, ergonomia e segurança operacional.

2,00 UN 43.566,67 87.133,34

Valor Total: R$ 249.066,66 (Duzentos e Quarenta e Nove Mil, Sessenta e Seis Reais e Sessenta e Seis Centavos).
LOTE 5

Item Descrição Qtde Und. Med. Vlr. Unit. Vlr. Total
1 TRINCHA 2.1/2TRINCHA, Tipo: simples; Cerdas: sintéticas, brancas;Tamanho: 2.1/2 pol 10,00 UN 12,77 127,70
2 TRINCHATrincha, Tipo: simples; Cerdas: naturais, brancas;Tamanho: 1 pol. 5,00 UN 8,68 43,40

3
MISTURADOR PARA FURADEIRAIndicado para misturar argamassa, tintas e texturascom auxilio da furadeira - Haste metálica com hélice -Encaixe SDS Plus - Comprimento: 40 cm e Hélice6cm.

3,00 UN 33,84 101,52

4 PINCEL TRINCHA PINTURA PAREDELÁTEX/ACRÍLICO 100 MM 4 20,00 UN 14,73 294,60
5 BANDEJA PLÁSTICA PARA PINTURA 23CM 5,00 UN 10,00 50,00
6 FITA CREPE LARGA PARA PINTURAFita crepe larga lisa marcador para pintura, sendo de48mmx50 metros 100,00 UN 14,15 1.415,00

7
BROXA PARA PINTURA, MATERIAL BASE DEMADEIRA, CABO DE MADEIRA, CERDASSINTÉTICAS E FIBRAS NATURAIS, FORMATOREDONDOTAMANHO GRANDE. APLICAÇÃO: CAIAÇÃO EPISOS.

5,00 UN 16,30 81,50

8 SELADOR ACRILICO BRANCO 25 KG 50,00 UN 96,00 4.800,00
9 TEXTURA ACRÍLICA NA COR BRANCA 25KG 50,00 UN 119,67 5.983,50

Valor Total: R$ 12.897,22 (Doze Mil, Oitocentos e Noventa e Sete Reais e Vinte e Dois Centavos).
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LOTE 6
Item Descrição Qtde Und. Med. Vlr. Unit. Vlr. Total
1 TRENA DE FIBRA 100 MTS COM CARRETILHA 2,00 UN 159,46 318,92
2 COLHER DE PEDREIRO OVAL 6'' 2,00 UN 15,00 30,00
3 MARRETA OITAVADA S/ CABO 8 KG 2,00 UN 305,47 610,94

4
TRENA DE 5 METROSTrena de 5m de comprimento e 25mm de largura,com as seguintes especificações mínimas:numeração contínua e graduação em milímetros,corpo emborrachado, possui alça para transporte epresilha para cinto, com função auto trava e pontamagnética. Ref.: EDA

3,00 UN 24,87 74,61

5 ESCADA DE ALUMÍNIO 07 DEGRAUSCaracterísticas - Modelo: 7 degraus; Cor: Alumínio;Altura: 215,0 cm; Largura: 47,0 cm; Peso aproximado:4,07 kg; Garantia: 12 meses
3,00 UN 262,40 787,20

6 CARRIOLA DE ALUMINIO GRANDECARRIOLA DE ALUMINIO GRANDE: Carrinho demão (carriola). capacidade aproximada 50 litros; feitopara serviços pesados, garantia minima de 3 meses.
2,00 UN 309,80 619,60

7 NÍVEL DE MÃO PROFISSIONAL 3 BOLHAS 40CM 3,00 UN 45,65 136,95
8 RÉGUA DE ALÚMINIO, COMPRIMENTO 3 M 5,00 UN 56,53 282,65
9 ARCO DE SERRA 300MMMaterial: Corpo de alumínio e Aço / Cabo: TPR. 2,00 UN 36,29 72,58
10 MARTELO COM CABO DE MADEIRAMaterial: Cabeça do martelo de aço 27mm e cabo demadeira, comprimento total de 300mm. 4,00 UN 49,57 198,28
11 ENXADÃO LARGO 2,5 COM CABO DE MADEIRA130CM 2,00 Un 80,89 161,78
12 FACÃO TIPO TERÇADO DE AÇOTamanho: 14 polegadas, cabo de polietileno e bainhaem couro. 3,00 UN 31,25 93,75

13 FOICE ROÇADEIRA COM CABO DE MADEIRAMaterial lâmina: Aço temperado; material do cabo:madeira envernizada; comprimento cabo: 110cm,diâmetro de olho de 32mm.
3,00 UN 70,64 211,92

14 DESEMPENADEIRA AÇO GALVANIZADO LISO30X12CM 3,00 UN 39,16 117,48
15 DESEMPENADEIRA DE PLASTICO 17 X30MM, NACOR AZUL 5,00 UN 20,18 100,90
16 CAVADEIRA GRANDE DO TIPO ´BOCA-DE-LOBO´COM CABO DE FERRO 3,00 UN 160,63 481,89
17 VASSOURA METÁLICA COM 22 DENTES, COMCABO, REGULÁVELPara rastelar grama 3,00 UN 65,18 195,54

18 ESPÁTULA COM LÂMINA 12CMUtilizada para aplicação de massa, material: aço dealta qualidade, devendo possuir lâmina flexível, comcabo de Polipropileno.
10,00 UN 15,97 159,70

19 MARRETA DE 2 KG CABO DE MADEIRA 2,00 UN 63,68 127,36
20 ALICATE UNIVERSAL,7 POLEGADAS 5,00 UN 72,99 364,95
21 PÉ DE CABRAem aço forjado 36" x 19 mm 3,00 UN 64,91 194,73
22 CAIXA DE FERRAMENTAS SANFONADA AZUL 5GAVETASDimensões: 400 mm X 200 mm X 210 mm (CxLxA). 2,00 UN 129,80 259,60
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LOTE 6
Item Descrição Qtde Und. Med. Vlr. Unit. Vlr. Total

Pintura eletrostática. Bandeja interna. Contém portacadeado. Recebe tratamento anti-ferrugem.

23
CHAVE INGLESA CABO EMBORRACHADO 8POLEGADASFabricada em aço, comprimento máximo 220mm,utilizada para fixar ou soltar porcas e peçasrosqueadas em geral, Abertura máxima damandíbula: 24mm.

2,00 UN 45,67 91,34

25 VASSOURÃO PROFISSIONAL COM CABO CRUVassoura para uso em asfalto, calçadas, armazéns egrandes áreas em geral.Cerdas de pet: 0,80mm; cabo de 1,40m
4,00 UN 59,10 236,40

26
JOGO DE FERRAMENTAS PROFISSIONAIS 110PEÇASFabricadas com material resistente que proporcionadurabilidade e eficiência. Maleta completa comsoquetes, chaves de catraca, chaves Philips, chavesde Fenda, chaves Aleen, chaves combinadas, dentremuitas outras peças.

4,00 UN 578,37 2.313,48

27

KIT DE CHAVE DE FENDA E PHILLIPS,CONTENDO 7 PEÇAS
Composto por 7 chaves, sendo 4 chaves de fenda1/8x 3 (3,5 x 75 mm), 3/16 x 4 (5 x 100 mm),1/4 x 5 (6 x125 mm),5/16 x 8 (8 x 200mm) e 3 chaves de fendacruzada (phillips)3/16 x 3 (PH1 x 75 mm), 1/4" x 5(PH2 x 125 mm),5/16 x 8 (PH8 x 200 mm)-Produzidas em aço, cabo ergonômico - Pontamagnetizadora.

5,00 UN 44,29 221,45

28 PRUMO DE CARPINTEIRO GRANDEMínimo 700 gramas 3,00 UN 43,33 129,99
Valor Total: R$ 8.593,99 (Oito Mil, Quinhentos e Noventa e Três Reais e Noventa e Nove Centavos).

LOTE 7
Item Descrição Qtde Und. Med. Vlr. Unit. Vlr. Total

1
EXTENSÃO ELÉTRICA 10 METROSComprimento do cabo: 10 metros, tipo de cabo etomada: tripolar (2p+t/3 pinos), potência máxima doconjunto: 1270W em 127v e 2200W em 220v, produtocertificado pelo INMETRO.

10,00 UN 67,78 677,80

2

FURADEIRA PARAFUSADEIRAVoltagem 20V Luz de Led Mandril sem Chave ½ (13mm) Gatilho Eletrônico com Velocidade Variável eReversível Bateria 20v (1.3ah) Torque 42 NmRotações por minuto: 0 - 450 / 0 - 1.500 RPMImpactos por minuto: 0-7650 / 0 - 25.500 IPM Peso1.5kg a 2kg 2 Velocidades Mecânicas 1 Carregador 2Baterias Acompanhado de maleta de transporte comjogo de chaves e brocas padrão Garantia:12 Meses.

4,00 UN 1.229,63 4.918,52

3

SERRA MÁRMORE 125MM A BATERIA 18VCaracterísticas aproximadas:- Motor deve ser de alta potência com excelenteperformance de corte (maior desempenho eautonomia)- Indicada para cortes a seco e a úmidoResistente a água e poeira-Corte chanfrado

3,00 UND 4.639,43 13.918,29
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LOTE 7
Item Descrição Qtde Und. Med. Vlr. Unit. Vlr. Total

- Freio instantâneo- Alimentação a bateria- Iluminação de trabalho- Partida suave- Maleta- 2 baterias- Carregador para bateria bivoltGarantia mínima de 12 meses contados a partir dorecebimento definitivo.Similar ou superior a marca: Makita , Vonder ouDeWALT

4

MARTELETE PERFURADORrompedor a bateria, com sistema de encaixe SDSPlus, alimentação por bateria de íons de lítio de 20Vou superior, motor brushless (sem escovas), comenergia mínima de impacto de 2,0 Joules, rotaçãovariável mínima de 01.200 RPM e frequência deimpactos mínima de 04.500 IPM. Capacidade mínimade perfuração de 24 mm em concreto, 13 mm emmetal e 26 mm em madeira. Equipamento comfunções de perfuração, perfuração com impacto erompedor leve, possuindo embreagem de segurançapara proteção do operador, gatilho eletrônico comvelocidade variável e reversível, luz LED integradapara iluminação da área de trabalho e empunhaduraergonômica emborrachada. Peso máximo entre 2,5kg e 4,0 kg com bateria instalada. Similar ou superiora marca: Makita , Vonder ou DeWALT

3,00 UN 4.350,83 13.052,49

5

TRENA DIGITAL 40 METROSMedidor laser de distâncias com amplitude demedição de até 40 metros ou superior; Com funçõesde medição contínua, cálculo de área, volume,pitágoras simples, adição e subtração; Ajuste daunidade de medida; Com memória de 10 medições.Marca/modelo de referência: Bosch GLM 40 ousimilar ou de melhor qualidade.

20,00 UN 227,50 4.550,00

Valor Total: R$ 37.117,10 (Trinta e Sete Mil, Cento e Dezessete Reais e Dez Centavos).
LOTE 8

Item Descrição Qtde Und. Med. Vlr. Unit. Vlr. Total
1 PREGO DE CABEÇA 18X24PREGO DE CABEÇA GALVONIZADO 18X24 5,00 KG 20,09 100,45
2 PREGO DE CABEÇA 19X36 5,00 KG 23,11 115,55
3 PREGO 17X21 PREGO 17X21:prego de aço comum com cabeça 17x21 (3,0 x50)mm, com acabamento polido e cabeça cônica,fabricado de acordo com NBR 6374

5,00 KG 23,77 118,85
4 BROCA DE AÇO PARA CONCRETO 06 MM 50,00 UN 12,00 600,00
5 BROCA DE AÇO PARA CONCRETO 08 MM 50,00 UN 11,65 582,50
6 BROCA DE AÇO PARA CONCRETO 10 MM 50,00 UN 13,27 663,50
7 ARRUELA LISA GALVANIZADA 5/8 100,00 UN 1,98 198,00
8 ARRUELA LISA GALVANIZADA 3/8 100,00 UN 0,21 21,00
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LOTE 8
Item Descrição Qtde Und. Med. Vlr. Unit. Vlr. Total
9 LINHA PARA PEDREIRO ROLO DE 100 M LINHA100 3,00 RL 12,31 36,93
10 LÁPIS DE CARPINTEIRO 10,00 UN 2,56 25,60
11 CORDA 8MM DE POLOPROPILENOCorda de 8mm, material: prolipropileno. 100,00 m 2,75 275,00
12 FITA VEDA ROSCACor: branca; material de resina politetrafluoretilenonão sinterizado, largura 18MMX comprimento 25M 20,00 UN 5,34 106,80
13 LONA PRETA, 4X100, BOBINA DE 100M. 2,00 RL 501,13 1.002,26
14 ESCOVA DE AÇO PARA LIMPEZA DE FERRUGEMCerdas de aço inoxidável para prevenção deferrugem. 5,00 UN 15,52 77,60
15 CORDA 16MM COM 100 MESTROS, MATERIALPOLIPROPILENO. 2,00 RL 348,61 697,22

16

PARAFUSO GALVANIZADO 3/8" X 1" CAIXA COM100 PEÇASParafuso sextavado com rosca total ou parcial,medindo 3/8" de diâmetro por 1" de comprimento,fabricado em aço carbono de alta resistência, comacabamento galvanizado (zincado) para proteçãocontra corrosão e oxidação, garantindo maiordurabilidade mesmo em ambientes externos esujeitos à umidade. Indicado para fixação deestruturas metálicas, suportes, placas de sinalização,equipamentos e demais aplicações que demandemresistência mecânica e segurança na fixação.Compatível com porcas e arruelas padrão 3/8". Oproduto deve atender às normas técnicas vigentes dequalidade e resistência, apresentar rosca uniforme,sem rebarbas ou imperfeições, e possuir acabamentoadequado que não comprometa sua aplicação.Fornecido em caixa contendo 100 (cem) unidades,devidamente embaladas, garantindo integridade,organização e facilidade de armazenamento.

10,00 CX 79,74 797,40

17

PARAFUSO GALVANIZADO 1/4" X 3/4" CAIXA COM100 PEÇASParafuso sextavado com rosca total ou parcial,medindo 1/4" de diâmetro por 3/4" de comprimento,fabricado em aço carbono de alta resistência, comacabamento galvanizado (zincado), proporcionandoelevada proteção contra corrosão e oxidação, sendoadequado para uso em ambientes internos eexternos. Indicado para fixação de estruturas leves,suportes, placas de sinalização, equipamentos edemais aplicações que exijam firmeza e durabilidadena fixação. Compatível com porcas e arruelas padrão1/4". O produto deve atender às normas técnicasvigentes de qualidade e resistência, apresentar roscauniforme, sem falhas, rebarbas ou deformações,garantindo perfeito encaixe e segurança na aplicação.Fornecido em caixa contendo 100 (cem) unidades,devidamente embaladas, assegurando organização,integridade e facilidade no armazenamento emanuseio.

10,00 CX 45,28 452,80

18 DISCO DIAMANTADO PARA SERRA MARMORE110 MM - ALVENARIA 10,00 UN 28,40 284,00
Valor Total: R$ 6.155,46 (Seis Mil, Cento e Cinquenta e Cinco Reais e Quarenta e Seis Centavos).
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1.1.3. Os quantitativos constantes acima são meramente estimativos, não implicam em obrigatoriedade de aquisição pelaAdministração, não podendo ser exigidos nem considerados como referência para pagamento, durante a vigência doRegistro de Preços, servindo apenas como referencial para a elaboração das propostas dos licitantes.
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema deCadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sitio Eletrônico (www.licitanet.com.br), por meio de CertificadoDigital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.
2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior àdata prevista para recebimento das propostas.
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmese verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluídaa responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentesde uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados noitem anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente,à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
2.5. No(s) lote(s) em que há ampla concorrência, haverá critério de desempate nos termos do Art. 45, 3§, da LeiComplementar 123, onde a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada paraapresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão
2.6. Para o(s) lote(s) cujo valor seja de até 80.000,00, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequenoporte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;
2.6.1 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedadescooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa físicae para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
2.7. Haverá PRIORIDADE de contratação para as ME, EPP e/ou MEI, no Município de Jaru/RO ou nos municípioslocalizados no âmbito regional (Ouro Preto do Oeste, Governador Jorge Teixeira, Theobroma, Ariquemes, Cacaulândia,Vale do Paraíso, Nova União e Mirante da Serra) nos termos dos incisos I e II, do § 2º, artigo 1º do Decreto Municipal nº9.323/GP/2016, até o limite de 10% (dez) por cento do melhor preço válido, na forma do disposto nos artigos 47 e 48, § 3ºda Lei Complementar nº 123/2006 e artigo 9º do Decreto Municipal nº 9.323/GP/2016, afim de promover o desenvolvimentoeconômico e social no âmbito municipal e regional.
2.8. Não poderão disputar esta licitação:
2.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versarsobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ouempresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco porcento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços oufornecimento de bens a ela necessários;
2.8.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação emdecorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigentedo órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ouna gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até oterceiro grau;
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2.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,concorrendo entre si;
2.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenadajudicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condiçõesanálogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.8.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
2.8.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, devido à baixa complexidade do objeto a ser adquirido, considerando queas empresas que atuam no mercado têm condições de fornecer os produtos de forma independente;
2.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
2.8.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ouentidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ouapós o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lein.º 14.133, de 2021.
2.9. O impedimento de que trata o item 2.8.4. será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa,física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada oucoligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
2.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem ositens 2.8.2. e 2.8.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitaçãoou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
2.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.12. O disposto nos itens 2.8.2. e 2.8.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo docontratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nosdemais regimes de execução.
2.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agênciaoficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou dacontrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essasentidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
2.14. A vedação de que trata o item 2.8.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade deintegrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que presteassessoria técnica.
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentualde desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura dasessão pública.
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
3.4. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentadacompreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutavigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos noinstrumento convocatório;
3.4.1. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvomenor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
3.4.2. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando odisposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
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3.4.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,previstas em lei e em outras normas específicas.
3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre osrequisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar,ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementarnº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o dispostonos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não”impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalaçãodo campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na LeiComplementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
3.7. A falsidade das declarações exigidas no edital, sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, eneste Edital.
3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases deapresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema,até a abertura da sessão pública.
3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelolicitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados paraapresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou oseu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto emrelação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de quetrata o subitem acima.
3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelofornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menorpreço;
3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.11. possuirá carátersigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estritae permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante oprocesso licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagensemitidas pela Administração ou de sua desconexão.
3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometero sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
4.1.1. valor unitário e total do LOTE;
4.1.2. Marca;
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4.1.3. Fabricante;
4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade dolicitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outropretexto.
4.5. Quanto as quantidades elencadas: não há possibilidade no ato do cadastro da proposta, de oferecer um quantitativoinferior ao máximo previsto no edital, obrigando-se aos limites dela.
4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequadaserá a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuaisestabelecidos na legislação vigente.
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, emconformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objetolicitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, emquantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.
4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicasfederais, quando participarem de licitações públicas;
4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar aresponsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX,da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízosao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, nadata, horário e local indicados neste Edital.
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormenteinseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real portodos os participantes.
5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito nafase de aceitação.
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase delances.
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o (a) Pregoeiro (a) e os licitantes.
5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico,sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
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5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regrasestabelecidas no Edital.
5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lancesintermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1%.
5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registrono sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, sendo o modo de disputa “aberto”.
5.12. Adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lancespúblicos e sucessivos, com prorrogações.
5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamentepelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerásucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lancesintermediários.
5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-áautomaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos5% (cinco por cento), o (a) pregoeiro (a), auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, paraa definição das demais colocações.
5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
5.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminharáaviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamentedeterminado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
5.13.1. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valormais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechadoem até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
5.13.2. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapaaberta, ou por ofertar melhor lance.
5.13.3. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lancessubsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos,o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
5.13.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundoa ordem crescente de valores.
5.14. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 4, poderão os licitantes queapresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado emprimeiro lugar.
5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lanceregistrado, vedada a identificação do licitante.
5.17. No caso de desconexão com o (a) pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônicopoderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
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5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o (a) pregoeiro (a) persistir por tempo superior a dez minutos, asessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo (a)Pregoeiro (a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vezencerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidadeempresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como dasdemais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006,regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa deaté 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeiracolocada.
5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate,obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,contados após a comunicação automática para tanto.
5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazoestabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naqueleintervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido nosubitem anterior.
5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que seencontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifiqueaquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
5.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Leinº 14.133, de 2021, nesta ordem:
5.21.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo àclassificação;
5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizadosregistros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conformeregulamento;
5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestadospor:
5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da AdministraçãoPública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território doEstado em que este se localize;
5.21.2.2. empresas brasileiras;
5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
5.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permaneceracima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o (a) pregoeiro (a) poderá negociar condiçõesmais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida,quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acimado preço máximo definido pela Administração.
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5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório
5.22.4. O (a) pregoeiro (a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a propostaadequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentoscomplementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
5.22.5. É facultado ao (a) pregoeiro (a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chatpelo licitante, antes de findo o prazo.
5.22.6. Após a negociação do preço, o (a) Pregoeiro (a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
6. DOS ENCARGOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE
6.1. DA CONTRATADA:
6.1.1. Cumprir integralmente as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no instrumento convocatório, naproposta aceita, nas Ordens de Fornecimento e nos demais documentos que integram a contratação.
6.1.2. Fornecer os materiais, ferramentas e equipamentos nas quantidades, unidades de fornecimento, especificações,dimensões, capacidades, composições, cores, apresentações e demais características estabelecidas para cada item.
6.1.3. Efetuar as entregas nos locais e prazos estabelecidos, responsabilizando-se integralmente pelas operações detransporte, carga, descarga e acondicionamento dos produtos.
6.1.4. Entregar produtos novos, sem uso anterior, em perfeitas condições de conservação e funcionamento, vedado ofornecimento de itens usados, recondicionados, remanufaturados, avariados ou que apresentem condições capazes decomprometer sua utilização.
6.1.5. Acondicionar os produtos em embalagens adequadas e suficientes para preservá-los durante o transporte e aentrega, devendo constar, quando aplicável, identificação do fabricante, marca, modelo, lote, quantidade, data defabricação, prazo de validade e demais informações pertinentes.
6.1.6. Assegurar que os produtos atendam às normas técnicas, requisitos de segurança, certificações e demaisregulamentações aplicáveis à respectiva natureza e finalidade, especialmente quanto aos materiais destinados àsinalização viária.
6.1.7. Fornecer os equipamentos completos e em condições de funcionamento, acompanhados de todos os acessórios,componentes, baterias, carregadores, mangueiras, bicos, ferramentas, manuais e demais itens expressamente previstosnas especificações.
6.1.8. Assegurar a compatibilidade técnica entre equipamentos, acessórios e componentes destinados à utilizaçãoconjunta, responsabilizando-se por eventuais incompatibilidades que impeçam ou comprometam o funcionamentoadequado da solução adquirida.
6.1.9. Orientar tecnicamente os responsáveis pela operação dos equipamentos, quando aplicável, prestando osesclarecimentos necessários à sua correta utilização e funcionamento.
6.1.10. Retirar, corrigir, complementar ou substituir, às suas expensas e sem qualquer ônus para a Administração, osprodutos que apresentem vícios, defeitos, avarias, divergências, incompatibilidades ou qualquer desconformidade com ascondições estabelecidas na contratação.
6.1.11. Arcar integralmente com as despesas decorrentes do fornecimento, inclusive frete, transporte, seguros, tributos,encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais custos direta ou indiretamente relacionados ao objeto.
6.1.12. Responder pelos danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de ação ou omissão de seusempregados, representantes ou prepostos durante a execução e entrega do objeto, sem prejuízo das demaisresponsabilidades legais.
6.1.13. Responsabilizar-se pelas providências e obrigações previstas na legislação relativa à segurança e aos acidentesde trabalho envolvendo seus empregados durante as operações de entrega ou demais atividades relacionadas à execução.
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6.1.14. Providenciar a identificação de seus empregados ou representantes quando houver necessidade de ingresso nasdependências da Contratante para entrega, assistência técnica ou outra atividade relacionada ao objeto.
6.1.15. Comunicar imediatamente à SEMPLACIDE qualquer ocorrência ou situação que possa comprometer ocumprimento das obrigações assumidas, prestando os esclarecimentos e adotando as providências necessárias.
6.1.16. Comunicar à SEMPLACIDE, tão logo tenha conhecimento e com a devida justificativa, eventual fato supervenienteque possa comprometer o prazo de entrega, sem que essa comunicação implique aceitação automática de prorrogação.
6.1.17. Atender às notificações, solicitações e determinações da fiscalização dentro dos prazos estabelecidos, promovendoas correções e demais providências necessárias à regularização das ocorrências identificadas.
6.1.18. Manter, durante toda a execução da contratação, as condições de habilitação e qualificação exigidas noprocedimento licitatório.
6.1.19. Indicar representante responsável pelas comunicações relacionadas às Ordens de Fornecimento, entregas,notificações, garantias e substituições, mantendo endereço eletrônico e número telefônico atualizados durante toda aexecução.
6.1.20. Responsabilizar-se pelo cumprimento das condições de garantia previstas para os equipamentos e demaisprodutos, promovendo, quando cabível, reparo, assistência técnica ou substituição dentro dos prazos estabelecidos, semcustos adicionais para a Administração.
6.1.21. Garantir a regularidade dos direitos de propriedade industrial relacionados aos produtos fornecidos,responsabilizando-se por eventuais reclamações de terceiros que possam impedir ou restringir sua utilização pelaAdministração.
6.1.22. Apresentar documento fiscal correspondente aos produtos efetivamente fornecidos, com descrição, quantitativose valores compatíveis com a Ordem de Fornecimento e com a Nota de Empenho.
6.1.23. Atender às solicitações emitidas durante o período de vigência da contratação, observados os quantitativos, limitese demais condições estabelecidas para cada item.
6.2. DA CONTRATANTE:
6.2.1. Emitir as respectivas Ordens de Fornecimento, indicando os itens, quantitativos, local de entrega e demaisinformações necessárias à adequada execução do objeto.
6.2.2. Disponibilizar à Contratada as informações, orientações e condições administrativas necessárias ao adequadofornecimento dos materiais, ferramentas e equipamentos.
6.2.3. Disponibilizar os meios necessários para o recebimento dos itens, observados os locais, horários e condiçõesestabelecidos neste Termo de Referência.
6.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação por meio dos servidores formalmente designados, verificando ocumprimento das condições, especificações, quantitativos, prazos e demais exigências estabelecidas.
6.2.5. Conferir os materiais, ferramentas e equipamentos entregues quanto às respectivas especificações técnicas,quantidades, unidades de fornecimento, integridade, funcionamento, acessórios, garantia, validade e demaiscaracterísticas aplicáveis.
6.2.6. Comunicar formalmente à Contratada quaisquer irregularidades, vícios, defeitos, avarias, divergências oudesconformidades identificadas durante a execução, estabelecendo prazo para adoção das providências necessárias.
6.2.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com este Termo de Referência, com a propostaaceita ou com a respectiva Ordem de Fornecimento, exigindo sua retirada, correção, complementação ou substituição,conforme o caso.
6.2.8. Prestar, em tempo hábil, as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada que sejam necessáriosao adequado cumprimento das obrigações assumidas.
6.2.9. Realizar o recebimento provisório e definitivo do objeto, observados os critérios e procedimentos estabelecidos nesteTermo de Referência.
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6.2.10. Efetuar o pagamento correspondente aos produtos efetivamente entregues e definitivamente recebidos, observadosos prazos, condições e procedimentos estabelecidos neste Termo de Referência e na legislação aplicável.
6.2.11. Acompanhar os quantitativos efetivamente solicitados e os respectivos saldos, evitando solicitações superiores aoslimites estabelecidos para cada item.
6.2.12. Aplicar à Contratada, quando cabíveis, as sanções administrativas previstas neste Termo de Referência e nalegislação pertinente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
7. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA
7.1. DO PRAZO DE EXECUÇÃO
7.1.1. A entrega do produto referente a solicitação da secretaria dá-se mediante a emissão da Nota de Empenho e darespectiva Ordem de Fornecimento pela Prefeitura Municipal de Jaru/RO, através da Secretaria Municipal, e deverá ocorrerno prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos na totalidade do objeto solicitado, contados a partir da data de recebimentodo último dos dois documentos pelo fornecedor contratado.
7.2. LOCAL DE ENTREGA
7.2.1. O fornecimento deverá ser realizado no Almoxarifado Central, Departamento de Patrimônio da Prefeitura deJaru, sendo ambos localizados na linha 605, Nº 3008, Setor 01 CEP: 76.890-000, centro de convenções, telefone paracontato (69) 3521-4730, de segunda a sexta-feira das 07h:30min às 11h:30min e das 13h:30min às 17h:30min, respeitandosempre o período de almoço das 11h:30min às 13h:30min, correndo por conta da Contratada as despesas de seguros,transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento.
7.3. DO RECEBIMENTO
7.3.1. Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ouinstrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo Almoxarifado, para efeito de posterior verificação de suaconformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
7.3.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando emdesacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazode 10 (dez) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.3.3. O recebimento definitivo ocorrerá a partir do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pelaAdministração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termodetalhado, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos após o recebimento provisório.
7.3.4. Em caso de materiais que precisam ser substituídos, o prazo para recebimento definitivo só será computado apósa substituição dos materiais e poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quandohouver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.3.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá serobservado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no quepertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.3.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscalou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação dedespesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
7.3.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviçonem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
7.4. DAS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS
7.4.1. Os materiais, ferramentas e equipamentos deverão ser novos, sem uso anterior, estar em perfeitas condições deconservação e funcionamento e atender integralmente às especificações técnicas, dimensões, composições, capacidades,normas, certificações e demais características estabelecidas para cada item neste Termo de Referência.
7.4.2. Os produtos destinados à sinalização viária deverão observar as normas técnicas indicadas em suas respectivasespecificações e demais regulamentações aplicáveis, devendo apresentar desempenho, resistência, durabilidade esegurança compatíveis com a finalidade a que se destinam.
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7.4.3. As tintas, solventes, materiais termoplásticos e demais produtos sujeitos a prazo de validade deverão ser entreguesem embalagens originais, íntegras e devidamente identificadas, contendo fabricante, lote, data de fabricação, prazo devalidade e demais informações aplicáveis, devendo observar o prazo mínimo de validade expressamente estabelecido nadescrição do respectivo item.
7.4.4. Os equipamentos permanentes deverão ser fornecidos completos, acompanhados de todos os acessórios, baterias,carregadores, bicos, mangueiras, ferramentas, manuais e demais componentes especificados para seu adequadofuncionamento, cabendo à Contratada assegurar a compatibilidade entre os equipamentos e acessórios destinados àutilização conjunta.
7.4.5. Não serão aceitos produtos usados, recondicionados, remanufaturados ou que apresentem avarias, defeitos,corrosão, deformações, violação de embalagem ou qualquer condição capaz de comprometer sua qualidade, segurança,durabilidade ou utilização.
7.4.6. Os produtos entregues em desconformidade deverão ser retirados e substituídos pela Contratada, sem ônus para aAdministração, observados os prazos estabelecidos neste Termo de Referência.
7.5. DA FISCALIZAÇÃO
7.5.1. A entrega será acompanhada por servidor ou equipe formalmente designada pela Administração, que verificará acorrespondência entre os produtos entregues, a Ordem de Fornecimento, a proposta aceita e as especificaçõesestabelecidas neste Termo de Referência.
7.5.2. Serão conferidos, conforme a natureza de cada item, quantitativos, unidades de fornecimento, marca e modelo,dimensões, peso, volume, composição, cor, embalagem, lote, fabricação, validade, certificações, normas técnicas,integridade e demais características exigidas.
7.5.3. Nos equipamentos e ferramentas permanentes serão verificados, quando aplicáveis, funcionamento, potência,capacidade, acessórios, baterias, carregadores, mangueiras, bicos, componentes de segurança, manuais, garantia ecompatibilidade entre os equipamentos destinados à utilização conjunta, podendo ser realizado teste funcional quandonecessário.
7.5.4. As irregularidades ou desconformidades identificadas serão registradas e comunicadas à Contratada, podendo osmateriais ser recusados, total ou parcialmente, devendo ser retirados, corrigidos, complementados ou substituídos semqualquer ônus para a Administração.
7.5.5. A fiscalização da entrega não implicará recebimento definitivo e não excluirá nem reduzirá a responsabilidade daContratada por vícios, defeitos, incompatibilidades ou demais desconformidades identificadas posteriormente.
8. DO CONTRATO E DA ASSINATURA
8.1. DO CONTRATO
8.1.1. O Termo de Contrato poderá ser substituído por Nota de Empenho, com fundamento no art. 95, II, da Lei nº14.133/2021, quando se tratar de compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais não resultarãoobrigações futuras.
8.1.2. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão participante deste certame, seráformalizada por intermédio de Instrumento Contratual, Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento/Ordem de Compra,ou outro instrumento hábil, conforme a legislação aplicável, e ocorrerá no momento em que surgir a necessidade deaquisição, bem como quando conveniente e oportuno à Administração Contratante.
8.1.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Leinº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
8.1.4. A duração dos possíveis futuros contratos oriundos da Ata de Registro de Preços ficará adstrita à vigência dosrespectivos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser prorrogada nos moldes daLei nº 14.133/2021.
8.1.5. O reajuste ocorrerá de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, acada 12 (doze) meses, cuja data-base está vinculada à data do orçamento estimado da contratação.
8.2. DA ASSINATURA DO CONTRATO
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8.2.1. A convocação da empresa adjudicada para a assinatura do instrumento contratual correspondente deverá seratendida no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de decair o direito de fornecimento do objeto. Este prazopoderá ser prorrogável 01 (uma) única vez, quando solicitado pela empresa, durante o seu transcurso, desde que ocorramotivo justificado e aceito pela Administração.
8.2.2. As licitantes que dependam da análise do próprio corpo jurídico para efetuar a assinatura do contrato, deverão fazê-la até o prazo de impugnação do certame.
8.2.3. Para evitar morosidade no processo administrativo e seus eventuais prejuízos à contratante, não será admitidaanálise jurídica do contrato por parte da licitante vencedora dentro do prazo estabelecido no item 8.2.1 deste Edital.
8.2.4. Não serão admitidos recursos, protestos, representações, ressalvas ou outra forma de discordância ouinconformismo a quaisquer tópicos do contrato que guardem absoluta conformidade com sua minuta, em expressão esubstância.
8.2.5. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro doprazo estabelecido pela Administração, sujeitará a empresa às penalidades legalmente previstas, conforme disposto noart. 90, §5º, da Lei nº 14.133/2021.
8.3. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
8.3.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivossubstitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
8.3.2. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condiçõesestabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
8.3.3. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas àexecução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º).
8.3.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correçãoda execução do contrato, determinando prazo para a correção.
8.3.5. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execuçãodo contrato.
8.3.6. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde quedevidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
8.4. DA RESCISÃO CONTRATUAL
8.4.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo,assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, deprojetos ou de prazos;
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar suaexecução ou por autoridade superior;
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir ocontrato;
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto quedela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;
VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ouimpossibilidade de liberação dessas áreas;
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VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normasespecíficas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.§ 1º Regulamento poderá especificar procedimentos e critérios para verificação da ocorrência dos motivos previstosno caput deste artigo.
§ 2º O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial docontrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei;
II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses;
III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório deindenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas;
IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentosdevidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço oufornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento dasobrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas oua licenciamento ambiental.
§ 3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do § 2º deste artigo observarão as seguintesdisposições:
I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem comoquando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenhacontribuído;
II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até anormalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea“d” do inciso II do caput do art. 124 desta Lei.
§ 4º Os emitentes das garantias previstas no art. 96 desta Lei deverão ser notificados pelo contratante quanto ao início deprocesso administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.4.2. A extinção do contrato poderá ser:
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própriaconduta;
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desdeque haja interesse da Administração;
III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisãojudicial.
§ 1º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas deautorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
§ 2º Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízosregularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
I - devolução da garantia;
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
III - pagamento do custo da desmobilização.
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8.4.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sançõesprevistas nesta Lei, as seguintes consequências:
I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração;II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na execuçãodo contrato e necessários à sua continuidade;
III - execução da garantia contratual para:
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível;
IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública e das multasaplicadas.
§ 1º A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do caput deste artigo ficará a critério da Administração, que poderádar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.§ 2º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do ministro deEstado, do secretário estadual ou do secretário municipal competente, conforme o caso.
9. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA ATA DE REGISTO DE PREÇOS
9.1.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia útil subsequente adata da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso,em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.
9.1.1.1. A prorrogação da Ata de Registro de Preços implicará, a renovação dos quantitativos inicialmente registrados,respeitados os limites e condições estabelecidos na legislação vigente, conforme a orientação dada pela ProcuradoriaGeral do Município através do parecer jurídico n° 156 (ID 3746158).
9.1.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, dentro do prazo de 5(cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, na Lei nº14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar a ata de registro de preços e deverão ser observadas as seguintescondições:
I - Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no inciso IV do art. 15;
II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar os bens, obrasou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da classificação da licitação e inclusão daqueles quemantiverem sua proposta original; e
III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações.
9.1.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia contratual, sançõescontratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência encartado neste edital.
9.1.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de Referência.
9.2. DA ASSINATURA DA ATA
9.2.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura Municipal de Jaru,após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de Preços ou do Contrato, no prazo e nascondições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízodas sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023.
9.2.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a assinatura eletrônica dotermo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em que serão enviadas as instruções de acesso eassinaturas dentro do referido sistema.
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9.2.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros meios se o adjudicatáriomantém as condições de habilitação.
9.2.4. A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por meio de assinaturadigital.
9.2.5. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos no art. 19, eobservado o disposto no § 3° do art. 18, do Decreto Municipal nº 14.926/23, fica facultado à administração convocar oslicitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas peloprimeiro classificado.
9.3. DA ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇOS
9.3.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina o Registro de Preço aautorização de adesão de outros órgãos eentidades a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá mediante as seguintescondições:
9.3.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador;
9.3.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, por órgão ou entidade,a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro depreços para o órgão ou entidade gerenciadora e para os órgãos ou entidades participantes.
9.3.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 não poderá exceder,na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou entidadesgerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades nãoparticipantes que aderirem.
9.3.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contrataçãosolicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata;
9.3.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigaçõescontratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidadesdecorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando asocorrências ao órgão gerenciador;
9.3.7. A adesão à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser exercida:
9.3.7.1. por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro de preços de órgão ouentidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços tenha sido formalizado mediante licitação.
9.3.8. É vedada à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto noprazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferiorao máximo previsto no edital.
9.4. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.4.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de interpelação judicial ouextrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nosArtigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei.
9.5. DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES EXIGIDAS PARA HABILITAÇÃO
9.5.1. A contratada fica obrigada de manter, durante toda a execução da ata de registro de preços em compatibilidade comas obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, nacontratação direta, conforme disposto no art. 92, inciso XVI da lei 14.133/2021.
10. DO PAGAMENTO
10.1.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicadospelo contratado, à vista da fatura/nota fiscal por ela apresentada, devidamente certificada, sendo efetuada a retenção nafonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em
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conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes, observada ainda a ordem cronológica de suaexigibilidade.
10.1.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir do recebimentodefinitivo do objeto da Ordem de Fornecimento.
10.1.3. A fatura/nota fiscal deverá descrever de forma circunstanciada a descrição dos produtos/materiais e valoresconforme o empenho.
10.1.4. A fatura/nota fiscal de serviço e de aquisição de peças/acessórios deverá ser expedida separadamente uma daoutra.
10.1.5. Deve acompanhar a fatura toda a documentação necessária à comprovação de que a CONTRATADA se mantémregular em todas as condições previstas para habilitação no certame.
10.1.6. O pagamento somente será efetuado se houver o aceite/certificação da Comissão de Recebimento na fatura/notafiscal. Se a fatura/nota fiscal não for apresentada ou for apresentada em desacordo ao contratado, com irregularidades, oprazo para o pagamento será interrompido até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias àsua regularização formal, não implicando qualquer ônus para a Prefeitura.
10.1.7. Saneadas a irregularidades, o prazo de pagamento será contado do início a partir da data de protocolo dacomunicação escrita da regularização das falhas e omissões pela CONTRATADA. Tudo em conformidade com que dispõesobre a Ordem Cronológica de Pagamentos, no âmbito do Departamento Financeiro da Prefeitura Municipal de Jaru/RO.
10.1.8. Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data de emissão da ordem bancária.
10.1.9. A nota fiscal ou nota fiscal-fatura deverá ser entregue na sede do CONTRATANTE, aos cuidados do fiscal docontrato.
10.2. DA LIQUIDAÇÃO
10.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins deliquidação, na forma desta seção.
10.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalenteapresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato ou nota de empenho e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato ou entrega do objeto;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
10.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeçaa liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-seo prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
10.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovaçãoda regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referidoSistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de2021.
10.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitaçãoexigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3
http://doe.jaru.ro.gov.br/
https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3http://doe.jaru.ro.gov.br/

10.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
10.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aosórgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto àexistência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir orecebimento de seus créditos.
10.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autosdo processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
10.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pelarescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
11. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS
11.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os preços de mercado, éque será concedido.
11.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n° 14.926/2023 observadas às disposiçõescontidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 14.133/21
11.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser anexada provasdocumentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do ato, como por exemplo, N. F. de seusfornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços.
11.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de Fornecimento de continuar afornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de realinhamento.
11.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento do pedido e publicaçãodo mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, no que couber.
11.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela Gerência Responsável,mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os fornecedores locais e aquisições efetuadas pelaAdministração pública. A pesquisa poderá ser realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercadoassim exigir.
11.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter adiferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente a época doregistro.
11.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru,trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de Preço.
11.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
11.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços praticados nomercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas seguintes situações:
I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis deconsequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II docaput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;
II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência dedisposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobreos preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.
11.2.2. Caso o sistema de registro de preços seja utilizado para a contratação de bens e serviços, inclusive de obrase serviços de engenharia, deverá observar a seguinte condição:
I - atualização periódica dos preços registrados.
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11.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS
11.3.1 O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de preços, total ouparcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados, nas seguintes hipóteses:
I - por razão de interesse público;
II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.
III - se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e no § 4º do art. 27.
11.4. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR
11.4.1. O registro do fornecedor poderá ser cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, quando o fornecedor:
I - descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado;
II - não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativarazoável;
III - não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 27; ou
IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
11.4.2. Caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgãoou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços,vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
11.4.3. O cancelamento do registro será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos osprincípios do contraditório e da ampla defesa.
11.4.4. Se houver o cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar oslicitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
12. DA FASE DE JULGAMENTO
12.1. Encerrada a etapa de negociação, o (a) pregoeiro (a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeirolugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislaçãocorrelata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
12.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por forçada vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
12.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o (a) Pregoeiro(a) diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências ImpeditivasIndiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput).
12.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentreoutros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
12.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29,§2º).
12.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
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12.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
12.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido àsME/EPPs, o (a) pregoeiro (a) verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.5.1. e 3.6. deste edital.
12.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o (a) pregoeiro (a) examinará aproposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximoestipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73,de 30 de setembro de 2022.
12.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
12.7.1. contiver vícios insanáveis;
12.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
12.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
12.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
12.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
12.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquentapor cento) do valor orçado pela Administração.
12.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do (a) pregoeiro (a), quecomprove:
12.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
12.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
12.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentoscomplementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
12.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários pormeio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugarserá convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da suaproposta, sob pena de não aceitação da proposta.
12.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderáser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
12.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
12.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos econtribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
12.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deveráapresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
12.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliaçãodas amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
12.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
13. DA FASE DE HABILITAÇÃO
13.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade dolicitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº14.133, de 2021.
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13.1.1. Na ausência do envio ou em caso de documento vencido: a documentação exigida para fins de habilitação jurídica,fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser consultada e obtida pela comissão de contratação, desdeque a empresa envie, no momento da licitação destinado ao envio da documentação de habilitação, o comprovante doregistro no SICAF. Essa consulta será RESTRITA ao SICAF, não sendo realizada de outros meios/sites.
13.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitaçãoserão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
13.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura docontrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutorjuramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro quevenha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
13.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por digitalização,não sendo aceitos documentos ilegíveis.
13.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declaranteresponderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
13.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre asexigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei eem outras normas específicas.
13.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicascompreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutavigentes na data de entrega das propostas.
13.7. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.
13.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dosdocumentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a leiexpressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).
13.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizadosjunto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registrostão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).
13.8.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº3/2018, art. 7º, parágrafo único).
13.9. A verificação pelo (a) pregoeiro (a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidõesconstitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
13.9.1. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados pelo sistema, em formato digital, no prazo de 02(duas) HORAS ÚTEIS, contado da solicitação do(a) pregoeiro(a). Esse prazo poderá ser prorrogado uma única vez, porigual período, mediante solicitação devidamente justificada e sujeita à aprovação do(a) pregoeiro(a).
13.9.1.1. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 13.9.1, poderá ser admitida, mediante decisãofundamentada do Pregoeiro/Agente de Contratação, a apresentação de novos documentos de habilitação ou acomplementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, em até 2 (duas) horas, para:
13.9.1.1.1. a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes à época daabertura do certame;
13.9.1.1.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
13.9.1.1.3. suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo licitante;
13.9.1.1.4. suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por órgão ou entidadecujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública.
13.9.1.2. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade conferida aolicitante, implicando sua inabilitação.
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13.9.2.Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantesencaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou opercentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73,de 30 de setembro de 2022.
13.10. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitantevencedor.
13.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, emqualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
13.10.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação antecederas fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorreráem relação a todos os licitantes.
13.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novosdocumentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):
13.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessáriapara apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
13.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
13.11.3. Conforme disposto no item 13.9.1. e seus subitens deste edital.
13.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterema substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível atodos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
13.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o (a) pregoeiro (a) examinará a propostasubsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presenteedital, observado o prazo disposto no subitem 14.9.1.
13.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atendaao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
13.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somenteserá exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº8.538/2015).
13.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitantepor motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
13.17. Os (as) licitante(s) deverão apresentar documentações digitalizadas, não sendo aceitos documentosilegíveis. Relação de documentos para fins de habilitação.
13.18. Da Habilitação Jurídica:
a) Registro na Junta Comercial, no caso de empresa individual, com demonstração atualizada dos objetos sociais,indicando ramo de atividade compatível com o objeto licitado.
b) Ato constitutivo, estatuto ou CONTRATO SOCIAL em vigor, devidamente registrado ou inscrito, em se tratando desociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seusadministradores, com a demonstração do ramo de atividades compatível com o objeto licitado, bem como a última alteraçãosocial. Não será aceita a Certidão Simplificada da junta Comercial para substituir o contrato social.
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, publicadano Diário Oficial da União, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quandoa atividade assim o exigir.
d) Cédula de identificação dos sócios (RG) e (CPF), ou do diretor, ou do proprietário, ou do representante legal daempresa.
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e) Se a empresa se fizer representar por PROCURADOR, faz-se necessário o credenciamento por meio da apresentaçãoda cópia de sua cédula de identidade ou documento oficial com foto e de outorga por instrumento público ou particular,com menção expressa de que lhe confere amplos poderes para prática dos atos pertinentes ao certame, com firmareconhecida em Cartório, esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidurana direção da empresa.
f) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.
g) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cujaaceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
h) Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidospela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº10.880, de 2 de dezembro de 2021.
i) Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoafísica, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
13.19. Da Regularidade Fiscal Social e Trabalhista;
a) Certidão Conjunta de Débitos Relativos aos Tributos FEDERAIS e à Dívida Ativa da União.b) Certidão Negativa de Tributos ESTADUAIS.c) Certidão Negativa de Tributos MUNICIPAIS.d) Certidão de Regularidade Fiscal (CRF) do FGTS.e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidãonegativa, emitida através do link www.tst.jus.br/certidão Lei 12.440 de 07 de julho de 2011. Art. 642-A. É instituída aCertidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente, para comprovar a inexistênciade débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. (Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011). § 2o Verificada a existênciade débitos garantidos por penhora suficiente ou com exigibilidade suspensa, será expedida Certidão Positiva de DébitosTrabalhistas em nome do interessado com os mesmos efeitos da CNDT.
13.19.1. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação daregularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá aomomento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério daAdministração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuaiscertidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
13.19.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará decadência do direito àcontratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, e facultará ao (a) pregoeiro (a) convocar os licitantesremanescentes, na ordem de classificação.
13.19.3. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados aoobjeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seudomicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
13.20. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
13.20.1. Considerando a natureza comum, padronizada e de baixa complexidade técnica e operacional do objeto, nãoserá exigida, para fins de habilitação, a apresentação de atestados de capacidade técnica ou de documentaçãorelativa à qualificação técnico-operacional ou técnico-profissional, uma vez que a execução da contratação nãodemanda experiência anterior específica como condição indispensável ao seu adequado cumprimento, sendo aconformidade do objeto verificada por meio das especificações, critérios de fiscalização e recebimento estabelecidos noTermo de Referência, preservando-se a proporcionalidade, a isonomia e a competitividade do certame.
13.21. Da Qualificação Econômica e Financeira:
a) Certidão Negativa de Falência, Concordata, do Cartório Distribuidor da Comarca sede da proponente, deverá estarválida nadata de CONVOCAÇÃO. A certidão deverá conter expressamente o prazo de validade, ou quando ausente seráconsiderada válida por um período de 90 (noventa) dias corridos, a contar da data da sua emissão pelo órgão expedidor,salvo disposiçãolegal em contrário comprovada pelo proponente.
b) BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e
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apresentados na forma da lei, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizadospor índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, que permitamaferir a condição financeira da empresa licitante.
b.1) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial edemonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade.
c) O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do último balanço patrimonial ou do balançopatrimonial referente ao período de existência da sociedade, para a verificação da situação financeira das empresas:
c1 - Índice de Liquidez Corrente (LC) = avalia a capacidade da empresa de saldar suas obrigações à curto prazo.c2 - Índice de Liquidez Geral (LG) = capacidade da empresa de liquidar suas dívidas à curto e longo prazo.c3 - Solvência Geral (SG) = expressa a capacidade da empresa de liquidar suas dívidas no caso de falência.
LC= Liquidez Corrente – igual ou superior a 1LG= Liquidez Geral – igual ou superior a 1SG= Solvência Geral – igual ou superior a 1
d) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por contabilista, devidamente registradono Conselho Regional de Contabilidade e pelo proprietário da empresa licitante.
e) Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimôniolíquido mínimo de 10% do valor total estimado da parcela pertinente.
f) Em caso de participação da empresa FILIAL na Licitação que possua o balanço patrimonial e demonstraçõescontábeis, bem como os índices consolidados com a MATRIZ: deverá ser apresentada DECLARAÇÃO de que osreferidos documentos da empresa são conjuntos. No referido caso, os 10% (dez por cento) mencionados notópico 13.21, alínea e), serão considerados os da MATRIZ.
13.22. Das Declarações:
a) Termo de Compromisso (declaração conjunta) (Anexo IV).
13.22.1. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados da seguinte forma:
a) Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz;
b) Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da mesma, exceto aqueles que, comprovadamente,forem emitidos apenas em nome da matriz;
c) Se o licitante for a matriz, mas a prestadora do objeto deste edital ou a emissora da fatura/nota fiscal for filial, osdocumentos deverão ser apresentados em nome de ambas, matriz e filial.
13.23. Da Aceitabilidade da Documentação de Habilitação
13.23.1. Os documentos enviados através da plataforma onde ocorrerá a licitação serão aceitos nos seguintes formatos,sendo de inteira responsabilidade da licitante a devida atenção ao formato no momento do envio:
13.23.1.1. Formatos: ZIP, 7zip e rar (compactados), .rtf, .doc, .docx (MS Office), .xls e .xlsx. e .PDF(preferencialmente).
13.23.2. Documentos não exigidos neste instrumento convocatório não serão verificados, bem como não serão utilizadospara habilitação ou inabilitação do licitante.
13.22.3. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar, de acordo com o exigido, qualquer documento solicitado,ou apresentá-lo em desacordo com o estabelecido neste Edital.
14. DOS RECURSOS
14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulaçãoou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
14.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
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14.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação dolicitante:
14.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada em tempo destinado ao ato, na plataforma onde ocorre a licitação,no prazo de 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão;
14.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata dehabilitação ou inabilitação;
14.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo paraapresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
14.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
14.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderarsua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qualdeverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
14.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
14.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contadosda data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementosindispensáveis à defesa de seus interesses.
14.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenhadecisão final da autoridade competente.
14.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
14.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico no Site Oficial doMunicípio, acessível em http://www.jaru.ro.gov.br/ e Portal da Transparência, acessível emhttps:// transparencia. jaru.ro.gov.br/transparencia/ index.php?link=aplicacoes/l ici tacao/frmlici tacao_lici tacao&token=950b1d8579053b88a7ddd44709f2ca33.
15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
15.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº14.133, de 2021 e conforme disposto na IN nº 001 - CGM/PGM/2024, quais sejam:
15.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
15.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviçospúblicos ou ao interesse coletivo;
15.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
15.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
15.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
15.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro doprazo de validade de sua proposta;
15.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
15.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitaçãoou a execução do contrato;
15.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
15.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
15.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
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15.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
15.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízoda responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
15.2.1. Advertência pela falta do subitem 15.1.1 deste edital, quando não se justificar a imposição de penalidade maisgrave;
15.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiveraplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 15.1.2 a 15.1.7 deste edital, quando não sejustificar a imposição de penalidade mais grave;
15.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito daAdministração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6(seis) anos, nos casos dos subitens 15.1.8 a 15.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição dapenalidade mais grave;
15.5. A multa compensatória será aplicada conforme a Instrução Normativa Conjunta nº 001- CGM/PGM - 2024, Seção II- Multa, Artigo 10 e Artigo 11:
Art. 10. A sanção de multa possuirá natureza compensatória ou moratória.
Art. 11. Considera-se multa compensatória aquela aplicada nas hipóteses de descumprimento de obrigações contratuaisou decorrentes de atos praticados no procedimento licitatório, por qualquer das infrações administrativas previstas no art.155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
§ 1º A pena base será estabelecida em razão do grau de importância da obrigação desatendida, observados os seguintesparâmetros:
I - 10 % (dez por cento) do valor proporcional ao período de inadimplência, para aquele que der causa à inexecução parcialdo contrato, no caso em que ensejar penalidade maior que a prevista no art. 9º da Instrução Normativa Conjunta;
II - 10 % (dez por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que:a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado e aceito pelo setorcompetente.
III - 15 % (quinze por cento) do valor do contrato, para aquele que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviçospúblicos ou ao interesse coletivo;
b) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
c) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação oua execução do contrato.
IV - 20 % (vinte por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que não celebrar o contrato ou não entregar adocumentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
V - 25 % (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, para aquele que:
a) der causa à inexecução total do contrato;
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013.
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15.6. Multa moratória de 0,5% (um quinto por cento) até 1% (um por cento) por dia sobre o valor da parcela em atraso doContrato, em caso de atraso na execução do serviço, a título de multa moratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias.Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar,nessa hipótese, inexecução total ou parcial da obrigação assumida, conforme a análise do caso concreto, atraindo aaplicação da multa prevista no tópico 15.5, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
15.7. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor docontrato nos termos do Art. 156, § 3º da Lei nº 14.133/2021.
15.8. Na aplicação das sanções serão considerados:
15.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
15.8.2. as peculiaridades do caso concreto;
15.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
15.8.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
15.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos decontrole.
15.9. Serão aplicadas às sanções deste termo de referência, os critérios da dosimetria previstos no Capítulo IV da InstruçãoNormativa Conjunta nº 001 CGM/PGM-2024;
15.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pelaAdministração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobradajudicialmente.
15.11. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integraldo dano causado à Administração Pública.
15.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará ocontraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de2021 e Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM-2024.
16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021,devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
16.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, exclusivamente no endereçoeletrônico: supel@jaru.ro.gov.br, no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.
16.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
16.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente decontratação, nos autos do processo de licitação.
16.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na datamarcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormenteestabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo (a) Pregoeiro (a).
17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
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17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre osinteressados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e asegurança da contratação.
17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será,em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dovencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que sejapossível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo,prevalecerá as deste Edital.
17.10. O (a) PREGOEIRO (a) e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário de 07h30min às 11h30min,ou 13h30min às 17:30min, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na sala da S u p e r i n t e n d ê n c i a d eL i c i t a ç õ e s e C o n t r a t o s , da PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU – RO, localizada na Rua RaimundoCantanhede, nº 1080 setor 02, ou pelo telefone (69) 9349-4710, para maiores esclarecimentos.
17.11. Outras informações inerentes ao objeto desta licitação poderão ser obtidas junto a Secretaria solicitante no mesmoexpediente.
17.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) eendereço eletrônico Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, acessível em https://doe.jaru.ro.gov.br/, SiteOficial do Município, acessível em http://www.jaru.ro.gov.br/ e Portal da Transparência, acessível emhttps:// transparencia. jaru.ro.gov.br/transparencia/ index.php?link=aplicacoes/l ici tacao/frmlici tacao_lici tacao&token=950b1d8579053b88a7ddd44709f2ca33 se for o caso.
18. DO FORO
18.1. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da COMARCADE JARU/RO, considerado aquele a que está vinculada a Administração Municipal e ao (a) PREGOEIRO (a), excluindo-se quaisquer outros por mais privilegiados que sejam.

Jaru – RO, 15 de outubro de 2026.

PREGOEIRO (A)Ivanilda Lucas de Andrade
Elaborado por: Simone Andréia GeraldoAssessor (a) de Expediente de Licitações
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ANEXO IPREFEITURA MUNICIPAL DE JARU
TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
REGISTRO DE PREÇOS, visando a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO e PERMANENTE, paraatender as necessidades da Secretaria Municipal de Planejamento, Cidade e Desenvolvimento Econômico -SEMPLACIDE, pertencente a Prefeitura Municipal de Jaru-RO, conforme condições, quantidades e exigênciasestabelecidas neste instrumento e seus anexos:

LOTE 01

1 004.021.098

TINTA ACRÍLICA FORNECIDA EMRECIPIENTE DE 18 LITROS,para uso em asfalto, rodovias e vias urbanas,Branca, base de água, secagem rápida, ótimaresistência a abrasão, não inflamável. Nãoprovoca danos ao pavimento e não agride omeio ambiente. Atende a Norma ABNT/NBR13699 Sinalização Horizontal VIÁRIA - TINTAA BASE DE RESINA ACRÍLICA EEMULSIONADA EM ÁGUA. Prazo devalidade não inferior a 1 (um) ano.

200,00 UN 330,25 66.050,00

2 004.021.288

TINTA ACRÍLICA FORNECIDA EMRECIPIENTE DE 18 LITROSpara uso em asfalto, rodovias e vias urbanas,Amarela, base de água, secagem rápida,ótima resistência a abrasão, não inflamável.Não provoca danos ao pavimento e nãoagride o meio ambiente. Atende a NormaABNT/NBR 13699 Sinalização HorizontalVIÁRIA - TINTA A BASE DE RESINAACRÍLICA E EMULSIONADA EM ÁGUA.Prazo de validade não inferior a 1 (um) ano.

200,00 UN 330,25 66.050,00

3 004.016.424

TINTA ACRÍLICA FORNECIDA EMRECIPIENTE DE 18 LITROSPara uso em asfalto, rodovias e vias urbanas,cor: vermelho, base de água, secagemrápida, ótima resistência a abrasão, nãoinflamável. Não provoca danos ao pavimentoe não agride o meio ambiente. Atende aNorma ABNT/NBR 13699 SinalizaçãoHorizontal VIÁRIA - TINTA A BASE DERESINA ACRÍLICA E EMULSIONADA EMÁGUA. Prazo de validade não inferior a 1(um) ano.

40,00 UN 330,25 13.210,00

4 003.003.974

TINTA ACRÍLICA FORNECIDA EMRECIPIENTE DE 18 LITROSTINTA ACRÍLICA FORNECIDA EMRECIPIENTE DE 18 LITROS para uso emasfalto, rodovias e vias urbanas, PRETA,base de água, secagem rápida, ótimaresistência a abrasão, não inflamável. Nãoprovoca danos ao pavimento e não agride omeio ambiente. Atende a Norma ABNT/NBR13699 Sinalização Horizontal VIÁRIA - TINTAA BASE DE RESINA ACRÍLICA EEMULSIONADA EM ÁGUA. Prazo devalidade não inferior a 1 (um) ano

40,00 UN 330,25 13.210,00

5 004.015.497 MICROESFERA DE VIDROSaco 25 Kg, Microesferas de vidro tipo IIADROP-ON conforme norma ABNT NBR 60,00 UN 210,73 12.643,80
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LOTE 01
16.184.

6 004.025.562

TINTA PARA DEMARCAÇÃO VIÁRIAHORIZONTAL À BASE DE ÁGUA, NA CORVERDE,destinada à sinalização de pavimentos, emconformidade com a ABNT NBR 13699 edemais normas técnicas aplicáveis vigentes.A tonalidade deverá ser equivalente àreferência da paleta universal de coresverdes, sendo a Verde-Bandeira, admitindo-se produtos de qualquer fabricante queapresentem a mesma tonalidade edesempenho técnico, mediante comprovaçãopor catálogo, ficha técnica ou amostra,quando solicitado pela Administração.

100,00 UN 274,60 27.460,00

7 003.003.999 SOLVENTE AGUARRAS 05 LITROSIndicado para diluição de tintas, esmaltes evernizes - AGUARRÁS. 50,00 UN 57,98 2.899,00
Valor Total: 201.522,80

LOTE 02

1 003.003.975

MATERIAL TERMOPLÁSTICO PARADEMARCAÇÃO VIÁRIAMATERIAL TERMOPLÁSTICO PARADEMARCAÇÃO VIÁRIA: aplicado a quente peloprocesso de extrusão, formulado à base deresinas naturais e/ou sintéticas modificadas,pigmentos resistentes ao calor, cargas minerais,aditivos e microesferas de vidro. Indicado parasinalização horizontal em vias urbanas erodovias com tráfego intenso, proporcionandoalta durabilidade, resistência à abrasão,estabilidade térmica e excelente aderência aopavimento asfáltico (com uso de promotor deaderência em superfícies de concreto).Apresenta boa ancoragem de microesferas,garantindo retrorrefletividade ao longo da vidaútil. Fornecido em embalagens valvuladas deaproximadamente 25 kg, próprias para inserçãodireta no equipamento de fusão, reduzindoresíduos e otimizando a aplicação. CorBRANCA

500,00 UN 99,20 49.600,00

2 003.003.976

MATERIAL TERMOPLÁSTICO PARADEMARCAÇÃO VIÁRIAMATERIAL TERMOPLÁSTICO PARADEMARCAÇÃO VIÁRIA: aplicado a quente peloprocesso de extrusão, formulado à base deresinas naturais e/ou sintéticas modificadas,pigmentos resistentes ao calor, cargas minerais,aditivos e microesferas de vidro. Indicado parasinalização horizontal em vias urbanas erodovias com tráfego intenso, proporcionandoalta durabilidade, resistência à abrasão,estabilidade térmica e excelente aderência aopavimento asfáltico (com uso de promotor deaderência em superfícies de concreto).Apresenta boa ancoragem de microesferas,garantindo retrorrefletividade ao longo da vidaútil. Fornecido em embalagens valvuladas deaproximadamente 25 kg, próprias para inserçãodireta no equipamento de fusão, reduzindo

100,00 UN 99,20 9.920,00

https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3
http://doe.jaru.ro.gov.br/
https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3


https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3http://doe.jaru.ro.gov.br/

LOTE 02
resíduos e otimizando a aplicação. CorAMARELA

3 003.003.977

MATERIAL TERMOPLÁSTICO PARADEMARCAÇÃO VIÁRIAMATERIAL TERMOPLÁSTICO PARADEMARCAÇÃO VIÁRIA: aplicado a quente peloprocesso de extrusão, formulado à base deresinas naturais e/ou sintéticas modificadas,pigmentos resistentes ao calor, cargas minerais,aditivos e microesferas de vidro. Indicado parasinalização horizontal em vias urbanas erodovias com tráfego intenso, proporcionandoalta durabilidade, resistência à abrasão,estabilidade térmica e excelente aderência aopavimento asfáltico (com uso de promotor deaderência em superfícies de concreto).Apresenta boa ancoragem de microesferas,garantindo retrorrefletividade ao longo da vidaútil. Fornecido em embalagens valvuladas deaproximadamente 25 kg, próprias para inserçãodireta no equipamento de fusão, reduzindoresíduos e otimizando a aplicação. Cor PRETA

100,00 UN 99,20 9.920,00

4 003.003.978

MATERIAL TERMOPLÁSTICO PARADEMARCAÇÃO VIÁRIAMATERIAL TERMOPLÁSTICO PARADEMARCAÇÃO VIÁRIA: aplicado a quente peloprocesso de extrusão, formulado à base deresinas naturais e/ou sintéticas modificadas,pigmentos resistentes ao calor, cargas minerais,aditivos e microesferas de vidro. Indicado parasinalização horizontal em vias urbanas erodovias com tráfego intenso, proporcionandoalta durabilidade, resistência à abrasão,estabilidade térmica e excelente aderência aopavimento asfáltico (com uso de promotor deaderência em superfícies de concreto).Apresenta boa ancoragem de microesferas,garantindo retrorrefletividade ao longo da vidaútil. Fornecido em embalagens valvuladas deaproximadamente 25 kg, próprias para inserçãodireta no equipamento de fusão, reduzindoresíduos e otimizando a aplicação. CorVERMELHA

100,00 UN 99,20 9.920,00

Valor Total: 79.360,00
LOTE 03

1 004.030.818

TACHÃO AMARELO BIDIRECIONALREFLETIVOconfeccionado em resina sintética de altaresistência (poliéster ou equivalente técnico),com dimensões aproximadas de 25cm x 15cmx 5cm, dotado de elementos refletivos (lentesou equivalente técnico) com desempenhocompatível com normas de sinalização viária,base com pinos de fixação em açogalvanizado, atendendo às normas técnicasaplicáveis (DNIT ou equivalente).

6.000,00 UN 53,80 322.800,00

2 004.030.908 COLA PARA FIXAÇÃO DE TACHAS ETACHÕES, COM CATALISADOR,EMBALAGEM DE 1KG 1.500,00 UN 64,36 96.540,00
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LOTE 03
3 004.021.095

TACHINHA PARA SINALIZAÇÃO DE VIASna dimensão 10CM/8CM/2,2CM na cor amarelano modelo bidirecional nas cores de refletivoÂmbar-Amarelo.
20.000,00 UN 21,32 426.400,00

4 004.021.096
TACHINHA PARA SINALIZAÇÃO DE VIASna dimensão 10CM/8CM/2,2CM na cor brancano modelo monodirecional na cor de refletivocristal.

15.000,00 UN 17,08 256.200,00

5 004.021.097
TACHINHA PARA SINALIZAÇÃO DE VIASna dimensão 10CM/8CM/2,2CM na cor brancano modelo bidirecional nas cores de refletivocristal de um lado e vermelha do outro lado.

15.000,00 UN 14,59 218.850,00

6 004.021.286

CONE DE SINALIZAÇÃO VIÁRIAconforme Norma ABNT NBR 15.071/2022, compelícula retrorrefletiva branca tipo III (ângulo deobservação 0,2 e ângulo de entrada -4). Ascores fluorescentes devem proporcionarimpacto visual ao motorista quando dirigindo oveículo, durante o período diurno ou noturno,sob condições de baixa visibilidade, e atémesmo durante o amanhecer, entardecer ouquando na presença de neblina conformenorma vigente. O cone deverá ser em peçaúnica cônica, fabricado em material flexível(retornar à forma inicial após a aplicação de umesforço) e deverá possuir base de sustentaçãoindependente do corpo cônico, confeccionadaem material emborrachado rígido de altadensidade, permanentemente colada ao conepor processo industrial que assegure perfeitaaderência e impossibilite seu desprendimentodurante a utilização normal. A base deveráproporcionar perfeita fixação e estabilidade aoconjunto, possuindo massa e dimensõescompatíveis com a altura do cone, de forma amantê-lo na posição vertical, reduzindo o riscode tombamento quando submetido àscondições normais de uso, inclusive sobexposição prolongada ao calor e à radiaçãosolar, sem apresentar deformações,empenamentos, descolamento da base ouperda significativa da estabilidade. A basedeverá ser resistente às intempéries, aodesgaste mecânico e às condições típicas deutilização em vias públicas. Deve possuirfendas para inserção de fita zebrada eadaptável a placa pronta. O cone deve teracabamento isento de defeitos, rebarbas oubordas cortantes. O cone não pode causardanos a terceiros quando abalroado pelosveículos. Deverá ser na cor laranja, com duasfaixas retrorrefletivas brancas, flexíveis,pintadas no cone de forma horizontal em toda asua circunferência. Deverá pesar de 3 kg a 4 kge altura de 70 a 76 cm e demais formas edimensões que atendam a NBR 15.071/2022,mantendo a proporcionalidade eestabilidade do material. Acima da faixarefletiva próximo ao topo deverá conter o nome"PREFEITURA DE JARU" com no mínimo 70mm x 70 mm, já entre as duas faixas ainscrição "DEMTRAN", fonte ARIAL, na cor

350,00 UN 54,86 19.201,00
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LOTE 03
preta, ocupando uma área de 06 cm de altura x20 cm de comprimento, impressa em dois ladosdo cone, de forma que ambos também sejamrefletivos e duas gravações: PROIBIDO O USOSEM AUTORIZAÇÃO EXPRESSA INFRATORSUJEITOS ÀS PENAS DA LEI, em relevo deforma indelével nos outros dois lados do cone.O conedeverá conter, em relevo, gravado no corpo, deforma legível, a identificação do fabricante oufornecedor, o mês e/ou ano de fabricação,conforme a NBR 15.071/2022.Valor Total: 1.339.991,00

LOTE 04

1 005.006.064

CARRINHO DE TRAÇÃO LINE DRIVE:Deve ser fabricado em materialresistente e de alta qualidade; Sistemade tração: acoplável, com motorcompatível com a Máquina deDemarcação Airless fornecida; Motor:próprio a gasolina e com potênciamínima de 1,5hp para alimentar atração; Velocidade operacional:ajustável de 2km/h até no mínimo 15km/h, para permitir condução precisa ealinhamento correto na pintura; Controleoperacional: pedais de frente, ré e freio,comandos de alinhamento e ajustes develocidade/trava de direção;Compatibilidade/acoplamento: conexãocompatível com a Máquina deDemarcação Airless fornecida, comsuporte ou estrutura para fixaçãosegura; Estrutura física: Rodas dediâmetro adequado para terrenoirregular, base robusta, chassi quepermita manter linha reta comestabilidade, assento para operador econtrole confortável; Capacidade decarga: deve suportar o peso daMáquina de Demarcação Airless + tinta+ microesfera + operador, semcomprometer desempenho; Segurança:sistema de freio ou controle de paradaseguro/emergência, guiamento seguro,visibilidade, freio ou controle para evitardeslizamento em inclinações pequenas;e Sistema de sinalização: iluminaçãopor refletor em LED e giroflex,possibilitando trabalhos noturnos emaior segurança operacional.

2,00 UN 37.149,71 74.299,42

2 005.006.065

MÁQUINA DE DEMARCAÇÃO VIÁRIAAIRLESSPartida: A máquina pode ter partida manual ouelétrica; Aplicação de Tintas: Deve permitir aaplicação de tintas de demarcação viária, tantoà base de água quanto à base de solvente e dediferente viscosidade; Motor: O motor deve sera gasolina, com potência mínima de 5,5 HP;Capacidade de Vazão: A capacidade mínima de

2,00 UN 41.580,95 83.161,90
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LOTE 04
vazão deve ser de 5,0 litros por minuto; Tipo deBomba: Equipamento deve utilizar uma bombade pistão de alta pressão, caracterizando-secomo airless; Pressão Mínima de Trabalho: Apressão mínima deve ser de 3.300 PSI (22.7MPa); Regulador Eletrônico: Necessário possuirum regulador eletrônico de pressão; Paineldigital: Para controle da pressão, liberação doproduto e outras funções caso possua; Pistolas:Deve incluir 2 pistolas que podem ser utilizadassimultaneamente através de acionamento pormanopla ou individualmente; Bicos: Comsistema autolimpante ou de fácil limpeza;Reservatório de Microesferas: Capacidademínima do tanque deve ser de 20 litros comsistema automatizado de dispersão, garantindoagilidade, eficiência e menor desperdício;Mangueira: Cada pistola deve ter umamangueira com comprimento mínimo de 15metros, possibilitando o uso manual; Conjuntode Sucção e Retorno: Equipamento deve incluirum conjunto para sucção e tubo de retorno;Carrinho: A máquina deve ser acoplada a umcarrinho de aço galvanizado para facilitar odeslocamento. O material do carrinho deve terbom acabamento e alta resistência; Rodas doCarrinho: O carrinho pode ter 3 ou 4 rodas,sendo permitido que as rodas dianteiras sejamliberadas para manobra do equipamento; Faixade pintura: Deve possibilitar a pintura de faixasde 5cm a 40cm (no mínimo: 5cm, 10cm, 20cm,30cm e 40cm), através da troca dos bicos, quedevem acompanhar o equipamento;Alinhamento: O equipamento deve possuir guiade direção e laser acoplado, garantido maiorqualidade do serviço; Garantia e assistênciatécnica: garantia mínima de 2 anos para oequipamento e o motor, com assistência técnicaautorizada pelo fabricante e atendimento aoMunicípio de Jaru/RO. Quando não houverunidade de atendimento local, a contratadadeverá providenciar, sem ônus para aAdministração, a coleta, o transporte, o reparo ea devolução do equipamento durante o períodode garantia.

3 005.006.066

CARRINHO APLICADOR DE MICROESFERADE VIDROCarrinho aplicador manual de microesferas devidro, destinado à dispersão uniforme domaterial sobre sinalização horizontal viária.Indicado para aplicação em faixas e linhas dedemarcação, proporcionando melhorrefletividade, acabamento e padronização doserviço. Possui estrutura estável, fácil manuseioe operação simples, sendo adequado paraserviços de pequeno e médio porte. Compatívelcom diferentes larguras de aplicação (aprox. 20cm a 40 cm), garantindo precisão e eficiência noprocesso.

2,00 UN 2.236,00 4.472,00

4 005.006.067 MÁQUINA DE DEMARCAÇÃO VIÁRIA PARAMATERIAL TERMOPLÁSTICOMáquina manual para demarcação viária com 2,00 UN 43.566,67 87.133,34
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LOTE 04
aplicação de material termoplástico, equipadacom sistema de aquecimento a gás LP, altacapacidade de fusão (aprox. 135 kg),temperatura de operação elevada (até cerca de250 ºC) e controle preciso de fluxo do material.Indicada para execução de sinalizaçãohorizontal como faixas de pedestres,estacionamentos, vias urbanas, ciclovias eáreas aeroportuárias. Possui estrutura robusta,pneus pneumáticos para alta carga e sistemade fácil manuseio, permitindo aplicação delinhas com larguras variáveis (aprox. 5 a 30cm). Equipamento de uso profissional, com altaprodutividade e eficiência. Que conte ainda comcobertura/sombreador acoplado à estrutura,destinado à proteção do operador contraexposição direta ao sol e intempéries durante aexecução dos serviços, proporcionandomelhores condições de trabalho, ergonomia esegurança operacional. Valor Total: 249.066,66

LOTE 05
1 003.001.374 TRINCHA 2.1/2TRINCHA, Tipo: simples; Cerdas: sintéticas,brancas; Tamanho: 2.1/2 pol 10,00 UN 12,77 127,70

2 003.001.436 TRINCHATrincha, Tipo: simples; Cerdas: naturais,brancas; Tamanho: 1 pol. 5,00 UN 8,68 43,40

3 003.003.365
MISTURADOR PARA FURADEIRAIndicado para misturar argamassa, tintas etexturas com auxilio da furadeira - Hastemetálica com hélice - Encaixe SDS Plus -Comprimento: 40 cm e Hélice 6cm.

3,00 UN 33,84 101,52

4 003.003.717 PINCEL TRINCHA PINTURA PAREDELÁTEX/ACRÍLICO 100 MM 4 20,00 UN 14,73 294,60
5 003.003.720 BANDEJA PLÁSTICA PARA PINTURA 23CM 5,00 UN 10,00 50,00
6 003.003.721 FITA CREPE LARGA PARA PINTURAFita crepe larga lisa marcador para pintura,sendo de 48mmx50 metros 100,00 UN 14,15 1.415,00

7 003.002.311
BROXA PARA PINTURA, MATERIAL BASE DEMADEIRA, CABO DE MADEIRA, CERDASSINTÉTICAS E FIBRAS NATURAIS, FORMATOREDONDOTAMANHO GRANDE. APLICAÇÃO: CAIAÇÃOE PISOS.

5,00 UN 16,30 81,50

8 003.003.391 SELADOR ACRILICO BRANCO 25 KG 50,00 UN 96,00 4.800,00
9 003.003.392 TEXTURA ACRÍLICA NA COR BRANCA 25KG 50,00 UN 119,67 5.983,50Valor Total: 12.897,22

LOTE 06
1 003.001.016 TRENA DE FIBRA 100 MTS COMCARRETILHA 2,00 UN 159,46 318,92
2 003.001.882 COLHER DE PEDREIRO OVAL 6'' 2,00 UN 15,00 30,00
3 003.002.046 MARRETA OITAVADA S/ CABO 8 KG 2,00 UN 305,47 610,94
4 001.004.224 TRENA DE 5 METROSTrena de 5m de comprimento e 25mm delargura, com as seguintes especificações 3,00 UN 24,87 74,61
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LOTE 06
mínimas: numeração contínua e graduação emmilímetros, corpo emborrachado, possui alçapara transporte e presilha para cinto, com funçãoauto trava e ponta magnética. Ref.: EDA

5 004.021.009
ESCADA DE ALUMÍNIO 07 DEGRAUSCaracterísticas - Modelo: 7 degraus; Cor:Alumínio; Altura: 215,0 cm; Largura: 47,0 cm;Peso aproximado: 4,07 kg; Garantia: 12 meses

3,00 UN 262,40 787,20

6 003.002.743
CARRIOLA DE ALUMINIO GRANDECARRIOLA DE ALUMINIO GRANDE: Carrinhode mão (carriola). capacidade aproximada 50litros; feito para serviços pesados, garantiaminima de 3 meses.

2,00 UN 309,80 619,60

7 003.003.025 NÍVEL DE MÃO PROFISSIONAL 3 BOLHAS40CM 3,00 UN 45,65 136,95
8 003.003.355 RÉGUA DE ALÚMINIO, COMPRIMENTO 3 M 5,00 UN 56,53 282,65
9 003.003.358 ARCO DE SERRA 300MMMaterial: Corpo de alumínio e Aço / Cabo: TPR. 2,00 UN 36,29 72,58
10 003.003.364 MARTELO COM CABO DE MADEIRAMaterial: Cabeça do martelo de aço 27mm ecabo de madeira, comprimento total de 300mm. 4,00 UN 49,57 198,28
11 003.003.981 ENXADÃO LARGO 2,5 COM CABO DEMADEIRA 130CM 2,00 Un 80,89 161,78
12 003.003.413 FACÃO TIPO TERÇADO DE AÇOTamanho: 14 polegadas, cabo de polietileno ebainha em couro. 3,00 UN 31,25 93,75

13 003.003.723
FOICE ROÇADEIRA COM CABO DE MADEIRAMaterial lâmina: Aço temperado; material docabo: madeira envernizada; comprimento cabo:110cm, diâmetro de olho de 32mm.

3,00 UN 70,64 211,92

14 017.001.403 DESEMPENADEIRA AÇO GALVANIZADO LISO30X12CM 3,00 UN 39,16 117,48
15 003.003.727 DESEMPENADEIRA DE PLASTICO 17 X30MM,NA COR AZUL 5,00 UN 20,18 100,90
16 004.001.005 CAVADEIRA GRANDE DO TIPO ´BOCA-DE-LOBO´ COM CABO DE FERRO 3,00 UN 160,63 481,89
17 004.014.532 VASSOURA METÁLICA COM 22 DENTES,COM CABO, REGULÁVELPara rastelar grama 3,00 UN 65,18 195,54

18 004.023.224
ESPÁTULA COM LÂMINA 12CMUtilizada para aplicação de massa, material: açode alta qualidade, devendo possuir lâminaflexível, com cabo de Polipropileno.

10,00 UN 15,97 159,70
19 004.026.930 MARRETA DE 2 KG CABO DE MADEIRA 2,00 UN 63,68 127,36
20 005.001.025 ALICATE UNIVERSAL,7 POLEGADAS 5,00 UN 72,99 364,95
21 017.001.151 PÉ DE CABRAem aço forjado 36" x 19 mm 3,00 UN 64,91 194,73

22 017.001.356
CAIXA DE FERRAMENTAS SANFONADAAZUL 5 GAVETASDimensões: 400 mm X 200 mm X 210 mm(CxLxA). Pintura eletrostática. Bandeja interna.Contém porta cadeado. Recebe tratamento anti-ferrugem.

2,00 UN 129,80 259,60

23 017.001.359
CHAVE INGLESA CABO EMBORRACHADO 8POLEGADASFabricada em aço, comprimento máximo220mm, utilizada para fixar ou soltar porcas epeças rosqueadas em geral, Abertura máximada mandíbula: 24mm.

2,00 UN 45,67 91,34
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LOTE 06

25 017.001.402
VASSOURÃO PROFISSIONAL COM CABOCRUVassoura para uso em asfalto, calçadas,armazéns e grandes áreas em geral.Cerdas de pet: 0,80mm; cabo de 1,40m

4,00 UN 59,10 236,40

26 017.001.405
JOGO DE FERRAMENTAS PROFISSIONAIS110 PEÇASFabricadas com material resistente queproporciona durabilidade e eficiência. Maletacompleta com soquetes, chaves de catraca,chaves Philips, chaves de Fenda, chaves Aleen,chaves combinadas, dentre muitas outras peças.

4,00 UN 578,37 2.313,48

27 018.001.028

KIT DE CHAVE DE FENDA E PHILLIPS,CONTENDO 7 PEÇAS
Composto por 7 chaves, sendo 4 chaves defenda1/8 x 3 (3,5 x 75 mm), 3/16 x 4 (5 x 100mm),1/4 x 5 (6 x 125 mm),5/16 x 8 (8 x 200mm)e 3 chaves de fenda cruzada (phillips)3/16 x 3(PH1 x 75 mm), 1/4" x 5 (PH2 x 125 mm),5/16 x8 (PH8 x 200 mm)- Produzidas em aço, caboergonômico - Ponta magnetizadora.

5,00 UN 44,29 221,45

28 017.001.188 PRUMO DE CARPINTEIRO GRANDEMínimo 700 gramas 3,00 UN 43,33 129,99
Valor Total: 8.593,99

LOTE 07

1 004.023.170
EXTENSÃO ELÉTRICA 10 METROSComprimento do cabo: 10 metros, tipo de caboe tomada: tripolar (2p+t/3 pinos), potênciamáxima do conjunto: 1270W em 127v e 2200Wem 220v, produto certificado pelo INMETRO.

10,00 UN 67,78 677,80

2 005.005.598

FURADEIRA PARAFUSADEIRAVoltagem 20V Luz de Led Mandril sem Chave ½(13 mm) Gatilho Eletrônico com VelocidadeVariável e Reversível Bateria 20v (1.3ah)Torque 42 Nm Rotações por minuto: 0 - 450 / 0 -1.500 RPM Impactos por minuto: 0-7650 / 0 -25.500 IPM Peso 1.5kg a 2kg 2 VelocidadesMecânicas 1 Carregador 2 BateriasAcompanhado de maleta de transporte com jogode chaves e brocas padrão Garantia:12 Meses.

4,00 UN 1.229,63 4.918,52

3 017.001.417

SERRA MÁRMORE 125MM A BATERIA 18VCaracterísticas aproximadas:- Motor deve ser de alta potência com excelenteperformance de corte (maior desempenho eautonomia)- Indicada para cortes a seco e a úmidoResistente a água e poeira-Corte chanfrado- Freio instantâneo- Alimentação a bateria- Iluminação de trabalho- Partida suave- Maleta- 2 baterias- Carregador para bateria bivoltGarantia mínima de 12 meses contados a partirdo recebimento definitivo.Similar ou superior a marca: Makita , Vonder ouDeWALT

3,00 UND 4.639,43 13.918,29
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4 003.003.984

MARTELETE PERFURADORrompedor a bateria, com sistema de encaixeSDS Plus, alimentação por bateria de íons delítio de 20V ou superior, motor brushless (semescovas), com energia mínima de impacto de2,0 Joules, rotação variável mínima de 01.200RPM e frequência de impactos mínima de04.500 IPM. Capacidade mínima de perfuraçãode 24 mm em concreto, 13 mm em metal e 26mm em madeira. Equipamento com funções deperfuração, perfuração com impacto e rompedorleve, possuindo embreagem de segurança paraproteção do operador, gatilho eletrônico comvelocidade variável e reversível, luz LEDintegrada para iluminação da área de trabalho eempunhadura ergonômica emborrachada. Pesomáximo entre 2,5 kg e 4,0 kg com bateriainstalada. Similar ou superior a marca: Makita ,Vonder ou DeWALT

3,00 UN 4.350,83 13.052,49

5 005.004.256

TRENA DIGITAL 40 METROSMedidor laser de distâncias com amplitude demedição de até 40 metros ou superior; Comfunções de medição contínua, cálculo de área,volume, pitágoras simples, adição e subtração;Ajuste da unidade de medida; Com memória de10 medições. Marca/modelo de referência:Bosch GLM 40 ou similar ou de melhorqualidade.

20,00 UN 227,50 4.550,00

Valor Total: 37.117,10
LOTE 08

1 003.001.029 PREGO DE CABEÇA 18X24PREGO DE CABEÇA GALVONIZADO 18X24 5,00 KG 20,09 100,45
2 003.001.117 PREGO DE CABEÇA 19X36 5,00 KG 23,11 115,55
3 003.003.979

PREGO 17X21 PREGO 17X21:prego de aço comum com cabeça 17x21 (3,0 x50)mm, com acabamento polido e cabeçacônica, fabricado de acordo com NBR 6374
5,00 KG 23,77 118,85

4 003.001.415 BROCA DE AÇO PARA CONCRETO 06 MM 50,00 UN 12,00 600,00
5 003.001.416 BROCA DE AÇO PARA CONCRETO 08 MM 50,00 UN 11,65 582,50
6 003.001.417 BROCA DE AÇO PARA CONCRETO 10 MM 50,00 UN 13,27 663,50
7 003.001.820 ARRUELA LISA GALVANIZADA 5/8 100,00 UN 1,98 198,00
8 003.001.821 ARRUELA LISA GALVANIZADA 3/8 100,00 UN 0,21 21,00
9 003.002.041 LINHA PARA PEDREIRO ROLO DE 100 MLINHA 100 3,00 RL 12,31 36,93
10 003.003.354 LÁPIS DE CARPINTEIRO 10,00 UN 2,56 25,60
11 003.003.980 CORDA 8MM DE POLOPROPILENOCorda de 8mm, material: prolipropileno. 100,00 m 2,75 275,00

12 003.003.713
FITA VEDA ROSCACor: branca; material de resinapolitetrafluoretileno não sinterizado, largura18MMX comprimento 25M

20,00 UN 5,34 106,80
13 003.003.738 LONA PRETA, 4X100, BOBINA DE 100M. 2,00 RL 501,13 1.002,26
14 004.023.226

ESCOVA DE AÇO PARA LIMPEZA DEFERRUGEMCerdas de aço inoxidável para prevenção deferrugem.
5,00 UN 15,52 77,60

15 003.003.998 CORDA 16MM COM 100 MESTROS,MATERIAL POLIPROPILENO. 2,00 RL 348,61 697,22

https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3
http://doe.jaru.ro.gov.br/
https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3


https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3http://doe.jaru.ro.gov.br/
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16 003.003.982

PARAFUSO GALVANIZADO 3/8" X 1" CAIXACOM 100 PEÇASParafuso sextavado com rosca total ou parcial,medindo 3/8" de diâmetro por 1" decomprimento, fabricado em aço carbono de altaresistência, com acabamento galvanizado(zincado) para proteção contra corrosão eoxidação, garantindo maior durabilidade mesmoem ambientes externos e sujeitos à umidade.Indicado para fixação de estruturas metálicas,suportes, placas de sinalização, equipamentos edemais aplicações que demandem resistênciamecânica e segurança na fixação. Compatívelcom porcas e arruelas padrão 3/8". O produtodeve atender às normas técnicas vigentes dequalidade e resistência, apresentar roscauniforme, sem rebarbas ou imperfeições, epossuir acabamento adequado que nãocomprometa sua aplicação. Fornecido em caixacontendo 100 (cem) unidades, devidamenteembaladas, garantindo integridade, organizaçãoe facilidade de armazenamento.

10,00 CX 79,74 797,40

17 003.003.983

PARAFUSO GALVANIZADO 1/4" X 3/4" CAIXACOM 100 PEÇASParafuso sextavado com rosca total ou parcial,medindo 1/4" de diâmetro por 3/4" decomprimento, fabricado em aço carbono de altaresistência, com acabamento galvanizado(zincado), proporcionando elevada proteçãocontra corrosão e oxidação, sendo adequadopara uso em ambientes internos e externos.Indicado para fixação de estruturas leves,suportes, placas de sinalização, equipamentos edemais aplicações que exijam firmeza edurabilidade na fixação. Compatível com porcase arruelas padrão 1/4". O produto deve atenderàs normas técnicas vigentes de qualidade eresistência, apresentar rosca uniforme, semfalhas, rebarbas ou deformações, garantindoperfeito encaixe e segurança na aplicação.Fornecido em caixa contendo 100 (cem)unidades, devidamente embaladas,assegurando organização, integridade efacilidade no armazenamento e manuseio.

10,00 CX 45,28 452,80

18 003.003.540 DISCO DIAMANTADO PARA SERRAMARMORE 110 MM - ALVENARIA 10,00 UN 28,40 284,00
Valor Total: 6.155,46

Os quantitativos constantes acima são meramente estimativos, não implicam em obrigatoriedade deaquisição pela Administração, não podendo ser exigidos nem considerados como referência para pagamento, durante avigência do Registro de Preços, servindo apenas com referencial para a elaboração das propostas dos licitantes.
1.1. JUSTIFICATIVA PARA INDICAÇÃO DE MARCA DE REFERÊNCIA

A indicação de marcas e modelos de referência no presente Termo de Referência tem como finalidadeestabelecer parâmetros mínimos de qualidade, desempenho, durabilidade, ergonomia, assistência técnica ecompatibilidade técnica dos equipamentos a serem adquiridos, garantindo que os produtos ofertados atendamadequadamente às necessidades da Administração Pública.
A utilização de marcas referenciais não possui caráter restritivo ou direcionador, sendo admitida aapresentação de produtos equivalentes, similares ou de qualidade superior, desde que comprovadamente atendam àsespecificações técnicas estabelecidas no edital.
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A fundamentação legal para a indicação de marcas de referência encontra respaldo no art. 41 da Lei Federalnº 14.133/2021, especialmente em seu inciso I, o qual autoriza a indicação de marca ou modelo como referência, quandoformalmente justificada no processo de contratação.Art. 41, Lei nº 14.133/2021:
No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração poderá excepcionalmente:
I - indicar uma ou mais marcas ou modelos, desde que formalmente justificado, nas seguintes hipóteses:
a) em decorrência da necessidade de padronização do objeto;b) em decorrência da necessidade de manter a compatibilidade com plataformas e padrões já adotados pela Administração;c) quando determinada marca ou modelo comercializados por mais de um fornecedor forem os únicos capazes de atenderàs necessidades do contratante;d) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser mais bem compreendida pela identificação de determinada marcaou determinado modelo aptos a servir apenas como referência.Nesse sentido, as marcas indicadas possuem caráter meramente referencial, sendo utilizadasexclusivamente para facilitar a compreensão das especificações técnicas mínimas exigidas, nos termos da alínea d doinciso I do art. 41 da Lei nº 14.133/2021.

As marcas selecionadas foram escolhidas por serem amplamente reconhecidas no mercado nacional,apresentarem histórico comprovado de desempenho, qualidade, durabilidade, disponibilidade de peças de reposição erede de assistência técnica, servindo como parâmetro objetivo para definição do padrão mínimo aceitável pelaAdministração.
Dessa forma, preservam-se os princípios da isonomia, competitividade, economicidade e seleção daproposta mais vantajosa, permitindo ampla participação de licitantes mediante a oferta de produtos equivalentes ousuperiores tecnicamente.

1.2. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DO OBJETO POR LOTES
A divisão do objeto em lotes foi estruturada com base na similaridade técnica dos itens, afinidademercadológica e compatibilidade operacional entre os produtos, visando garantir maior competitividade, viabilidade defornecimento e eficiência na execução contratual.
Para definição dos agrupamentos, não foi adotado exclusivamente o critério contábil de materiais deconsumo e permanentes, mas sim a lógica do mercado fornecedor, considerando que empresas especializadasnormalmente atuam em segmentos específicos, como sinalização viária, materiais termoplásticos, ferramentas, ferragens,dispositivos de sinalização e materiais de pintura.
A metodologia adotada evita a formação de lotes excessivamente heterogêneos, o que poderia restringir acompetitividade ao exigir do fornecedor itens fora de sua área de atuação. Da mesma forma, evitou-se o fracionamentoexcessivo do objeto, agrupando itens usualmente comercializados em conjunto, favorecendo a economicidade, a logísticade fornecimento e a gestão contratual.
A presente estruturação encontra fundamento no art. 40 da Lei nº 14.133/2021, que determina que oplanejamento das compras públicas observe critérios de padronização, parcelamento e compatibilidade das especificaçõestécnicas, considerando as condições praticadas pelo mercado e buscando a proposta mais vantajosa para a Administração.Art. 40, Lei nº 14.133/2021:

O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o seguinte:
I - condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado;
V - atendimento aos princípios:
b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso.

Também foi observado o disposto no art. 23 da Lei nº 14.133/2021, que orienta o parcelamento do objetosempre que tecnicamente viável e economicamente vantajoso, com vistas à ampliação da competitividade, sem prejuízoda eficiência da contratação.
O parcelamento do objeto encontra fundamento no art. 40, inciso V, alínea b, e nos §§ 2º e 3º da Lei nº14.133/2021. A divisão em lotes considera a viabilidade técnica, a vantagem econômica, as peculiaridades do mercado
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fornecedor, a ampliação da competição e a necessidade de evitar concentração de mercado, sem prejuízo da economiade escala, da compatibilidade operacional e da eficiência da gestão contratual.
Dessa forma, os lotes foram organizados de maneira equilibrada e tecnicamente adequada, assegurandoampla participação de empresas especializadas, maior competitividade e melhor relação custo-benefício para aAdministração Pública.

2. ESTIMATIVAS DO VALOR DA AQUISIÇÃO
A estimativa de custo com a aquisição do presente objeto é de R$ 1.934.704,23 (um milhão, novecentose trinta e quatro mil, setecentos e quatro reais e vinte e três centavos), conforme se extrai da pesquisa de mercadorealizada através do Banco de Preços.

2.1. VIGÊNCIA DA AQUISIÇÃO
Por se tratar de Registro de Preços, a pretendida aquisição visa atender as demandas da SecretariaMunicipal De Planejamento, Cidade E Desenvolvimento Econômico - SEMPLACIDE, pelo período de 12 (doze) meses.
No entanto, a Lei n.º 14.133, de 01 de abril de 2021, Art. 84, preconiza que o prazo de vigência da ata deregistro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO
A presente aquisição fundamenta-se na necessidade de assegurar a continuidade e a adequada execuçãodos serviços de sinalização viária horizontal realizados pela Secretaria Municipal de Planejamento, Cidade eDesenvolvimento Econômico – SEMPLACIDE, por meio do Departamento Municipal de Trânsito. Tais serviços sãoessenciais para a organização do tráfego, orientação dos condutores e pedestres, segurança dos usuários das vias públicase melhoria das condições de mobilidade urbana, demandando a disponibilidade contínua de materiais, ferramentas eequipamentos apropriados para a execução das atividades operacionais.
A necessidade da aquisição decorre, ainda, da insuficiência dos materiais atualmente disponíveis,especialmente das tintas acrílicas utilizadas na demarcação viária, associada ao aumento da demanda por serviços deimplantação, manutenção e revitalização da sinalização horizontal no Município. Além da reposição dos insumos deutilização contínua, foram identificadas necessidades de materiais e equipamentos anteriormente não contemplados, cujadisponibilização permitirá suprir lacunas operacionais, proporcionar melhores condições de trabalho às equipes e ampliara produtividade, a eficiência e a qualidade dos serviços executados.
Nesse contexto, a aquisição pretendida constitui medida necessária para evitar a descontinuidade dosserviços, garantir condições adequadas para o atendimento das demandas existentes e aprimorar a capacidadeoperacional do Departamento Municipal de Trânsito. A disponibilização dos materiais, equipamentos e ferramentascontribuirá para a execução mais eficiente e duradoura das intervenções de sinalização viária, redução de retrabalhos,melhor aproveitamento dos recursos públicos e atendimento contínuo às necessidades da população, em consonânciacom os princípios da eficiência, economicidade e interesse público.

3.2. ÓRGÃO PARTICIPANTE
· Secretaria Municipal de Planejamento, Cidade e Desenvolvimento Econômico - SEMPLACIDE.3.3. DAS ESTIMATIVAS DE QUANTITATIVOS

A estimativa dos quantitativos apresentados no presente pedido foi elaborada com base no planejamentotécnico e operacional do Departamento Municipal de Trânsito, unidade responsável pela execução, coordenação eacompanhamento das atividades de sinalização viária no município.
Considerando a natureza contínua e essencial dos serviços de pintura e manutenção da sinalizaçãohorizontal, especialmente em vias públicas com fluxo constante de veículos e pedestres, os quantitativos foram definidosde forma a assegurar o adequado atendimento das demandas ao longo da vigência da futura Ata de Registro de Preços.A previsão dos itens e respectivas quantidades levou em consideração:

· o levantamento das necessidades operacionais do setor responsável;
· a abrangência das áreas urbanas e rurais atendidas;
· a necessidade de implantação, manutenção e reforço da sinalização viária;
· a garantia de estoque mínimo para evitar interrupções na execução dos serviços.
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Ressalta-se que a sinalização viária adequada é fundamental para a segurança e fluidez do trânsito,contribuindo diretamente para a redução de acidentes e para a organização do tráfego. Dessa forma, a disponibilidadecontínua de materiais, especialmente tintas e insumos específicos, é indispensável para que o Município mantenha as viasdevidamente sinalizadas, atendendo ao interesse público e à segurança da população.
No que se refere aos itens previstos no presente procedimento, a estimativa também foi baseada noplanejamento das equipes operacionais, considerando a necessidade de estruturação adequada para execução dosserviços, incluindo a aquisição de materiais, equipamentos e ferramentas essenciais.
Destaca-se, ainda, que a adoção do Sistema de Registro de Preços se mostra a alternativa mais adequada,tendo em vista a natureza variável e contínua das demandas, permitindo à Administração realizar contratações conformea necessidade, sem a obrigatoriedade de aquisição integral dos quantitativos estimados. Tal modelo proporciona maiorflexibilidade, eficiência e economicidade na gestão dos recursos públicos.
Por fim, buscou-se dimensionar os quantitativos de forma compatível com as necessidades do DepartamentoMunicipal de Trânsito, prevenindo tanto a insuficiência de materiais que poderia comprometer a continuidade dos serviçosquanto o excesso, em observância aos princípios da eficiência, economicidade e planejamento da Administração Pública.

3.4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS
Na Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos) temos:
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamentedefinidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado;
Em que pese o conceito seja aberto quanto ao que seja comum, ao analisarmos a especificação dos bensdemandados verificamos que estes:1. são passíveis de padronização por critérios objetivos de desempenho e qualidade comuns no mercadocorrespondente;2. possuem especificações usuais de mercado; e3. possuem disponibilidade no mercado.
Logo, os bens a serem adquiridos classificam-se como sendo bens comuns.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
A solução consiste na aquisição de materiais de consumo, equipamentos e ferramentas destinados àexecução e manutenção dos serviços de sinalização viária, contemplando desde o fornecimento e recebimento dos itens,com verificação de conformidade com as especificações e critérios de qualidade estabelecidos, até sua utilização pelasequipes operacionais do Departamento Municipal de Trânsito. Considerando o ciclo de vida do objeto, a solução abrangea seleção de produtos adequados à finalidade pretendida, com características de qualidade, resistência, durabilidade edesempenho compatíveis com as condições de uso, bem como seu correto armazenamento, utilização, conservação e,quando aplicável, manutenção dos equipamentos, buscando ampliar sua vida útil e reduzir a necessidade de substituiçõesfrequentes. Ao final da vida útil, os materiais, embalagens, resíduos e equipamentos inservíveis deverão receber destinaçãoambientalmente adequada, observadas as normas aplicáveis, de modo que a solução proporcione continuidade dosserviços, eficiência operacional, redução de retrabalhos e custos, melhor aproveitamento dos recursos públicos emanutenção adequada da sinalização viária municipal.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. EXIGÊNCIAS TÉCNICAS
Osmateriais, ferramentas e equipamentos deverão ser novos, sem uso anterior, estar em perfeitas condiçõesde conservação e funcionamento e atender integralmente às especificações técnicas, dimensões, composições,capacidades, normas, certificações e demais características estabelecidas para cada item neste Termo de Referência.
Os produtos destinados à sinalização viária deverão observar as normas técnicas indicadas em suasrespectivas especificações e demais regulamentações aplicáveis, devendo apresentar desempenho, resistência,durabilidade e segurança compatíveis com a finalidade a que se destinam.
As tintas, solventes, materiais termoplásticos e demais produtos sujeitos a prazo de validade deverão serentregues em embalagens originais, íntegras e devidamente identificadas, contendo fabricante, lote, data de fabricação,
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prazo de validade e demais informações aplicáveis, devendo observar o prazo mínimo de validade expressamenteestabelecido na descrição do respectivo item.
Os equipamentos permanentes deverão ser fornecidos completos, acompanhados de todos os acessórios,baterias, carregadores, bicos, mangueiras, ferramentas, manuais e demais componentes especificados para seu adequadofuncionamento, cabendo à Contratada assegurar a compatibilidade entre os equipamentos e acessórios destinados àutilização conjunta.
Não serão aceitos produtos usados, recondicionados, remanufaturados ou que apresentem avarias, defeitos,corrosão, deformações, violação de embalagem ou qualquer condição capaz de comprometer sua qualidade, segurança,durabilidade ou utilização.
Os produtos entregues em desconformidade deverão ser retirados e substituídos pela Contratada, sem ônuspara a Administração, observados os prazos estabelecidos neste Termo de Referência.
5.2. EXIGÊNCIAS DA HABILITAÇÃO
Poderão participar da licitação os interessados do ramo de atividade relacionada ao objeto que atenderema todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes no Edital e seus Anexos e estiverem habilitados paraparticipação da mesma, desde que: desempenhe atividades pertinentes e compatíveis com o objeto do Pregão; atendaaos requisitos mínimos de classificação das propostas exigidos do Edital.
O não cumprimento dos prazos estabelecidos no edital e anexos poderá acarretar desclassificação daempresa.
5.3. DA SUBCONTRATAÇÃO
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
5.4. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
5.5. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS
Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, devido à baixa complexidade doobjeto a ser adquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado têm condições de fornecer os produtos deforma independente.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
6.1. FORMA DE ENTREGA
O fornecimento deverá ser realizado no Almoxarifado Central, Departamento de Patrimônio daPrefeitura de Jaru, sendo ambos localizados na linha 605, Nº 3008, Setor 01 CEP: 76.890-000, centro de convenções,telefone para contato (69) 3521-4730, de segunda a sexta-feira das 07h:30min às 11h:30min e das 13h:30min às17h:30min, respeitando sempre o período de almoço das 11h:30min às 13h:30min, correndo por conta da Contratada asdespesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento
6.2. PRAZO DE EXECUÇÃO
A entrega do produto referente a solicitação da secretaria dá-se mediante a emissão da Nota de Empenhoe da respectiva Ordem de Fornecimento pela Prefeitura Municipal de Jaru/RO, através da Secretaria Municipal, e deveráocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos na totalidade do objeto solicitado, contados a partir da data derecebimento do último dos dois documentos pelo fornecedor contratado.
6.3. FISCALIZAÇÃO
A entrega será acompanhada por servidor ou equipe formalmente designada pela Administração, queverificará a correspondência entre os produtos entregues, a Ordem de Fornecimento, a proposta aceita e as especificaçõesestabelecidas neste Termo de Referência.
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Serão conferidos, conforme a natureza de cada item, quantitativos, unidades de fornecimento, marca emodelo, dimensões, peso, volume, composição, cor, embalagem, lote, fabricação, validade, certificações, normas técnicas,integridade e demais características exigidas.
Nos equipamentos e ferramentas permanentes serão verificados, quando aplicáveis, funcionamento,potência, capacidade, acessórios, baterias, carregadores, mangueiras, bicos, componentes de segurança, manuais,garantia e compatibilidade entre os equipamentos destinados à utilização conjunta, podendo ser realizado teste funcionalquando necessário.
As irregularidades ou desconformidades identificadas serão registradas e comunicadas à Contratada,podendo os materiais ser recusados, total ou parcialmente, devendo ser retirados, corrigidos, complementados ousubstituídos sem qualquer ônus para a Administração.
A fiscalização da entrega não implicará recebimento definitivo e não excluirá nem reduzirá a responsabilidadeda Contratada por vícios, defeitos, incompatibilidades ou demais desconformidades identificadas posteriormente.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
O Termo de Contrato poderá ser substituído por Nota de Empenho, com fundamento no art. 95, II, da Lei nº14.133/2021, quando se tratar de compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais não resultarãoobrigações futuras.
A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão participante destecertame, será formalizada por intermédio de Instrumento Contratual, Nota de Empenho, Autorização deFornecimento/Ordem de Compra, ou outro instrumento hábil, conforme a legislação aplicável, e ocorrerá no momento emque surgir a necessidade de aquisição, bem como quando conveniente e oportuno à Administração Contratante.
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normasda Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
A duração dos possíveis futuros contratos oriundos da Ata de Registro de Preços ficará adstrita à vigênciados respectivos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser prorrogada nos moldesda Lei nº 14.133/2021.
7.1. DA ASSINATURA DO CONTRATO
7.1.1. A convocação da empresa adjudicada para a assinatura do instrumento contratual correspondentedeverá ser atendida no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de decair o direito de fornecimento do objeto.Este prazo poderá ser prorrogável 01 (uma) única vez, quando solicitado pela empresa, durante o seu transcurso, desdeque ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.
7.1.2. As licitantes que dependam da análise do próprio corpo jurídico para efetuar a assinatura do contrato,deverão fazê-la até o prazo de impugnação do certame.
7.1.3. Para evitar morosidade no processo administrativo e seus eventuais prejuízos à contratante, não seráadmitida análise jurídica do contrato por parte da licitante vencedora dentro do prazo estabelecido no item 7.1.1 destetermo.
7.1.4. Não serão admitidos recursos, protestos, representações, ressalvas ou outra forma de discordânciaou inconformismo a quaisquer tópicos do contrato que guardem absoluta conformidade com sua minuta, em expressão esubstância.
7.1.5. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumentoequivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, sujeitará a empresa às penalidades legalmente previstas,conforme disposto no art. 90, §5º, da Lei nº 14.133/2021.
7.2. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelosrespectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas ascondições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
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O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrênciasrelacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitosobservados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º).
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para acorreção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo naexecução do contrato.
A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desdeque devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
7.3. INDICAÇÃO DOS SERVIDORES QUE EXERCERÃO A FUNÇÃO DE GESTOR E FISCAL DOCONTRATO
Para fins de instrução processual e em cumprimento ao disposto no art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021,bem como em atendimento às orientações da Controladoria - Geral do Município (ID 3693828) quanto à necessidade dedesignação de equipe de fiscalização para a formalização de instrumentos contratuais, informo que serão indicados osservidores abaixo para Gestor e Fiscal:
Será indicada na abertura do processo filhote.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
8.1. RECEBIMENTO DO OBJETO
Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscalou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo Almoxarifado, para efeito de posterior verificação de suaconformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando emdesacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazode 10 (dez) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
O recebimento definitivo ocorrerá a partir do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrançaequivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitaçãomediante termo detalhado, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos após o recebimento provisório.
Em caso de materiais que precisam ser substituídos, o prazo para recebimento definitivo só será computadoapós a substituição dos materiais e poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deveráser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal noque pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento danota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidaçãode despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança doserviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
8.2. LIQUIDAÇÃO
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis parafins de liquidação, na forma desta seção.Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrançaequivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;b) a data da emissão;c) os dados do contrato ou nota de empenho e do órgão contratante;
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d) o período respectivo de execução do contrato ou entrega do objeto;e) o valor a pagar; ef) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância queimpeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado dacomprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acessoao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº14.133, de 2021.A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições dehabilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ouentidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada suanotificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresentesua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicaraos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quantoà existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir orecebimento de seus créditos.Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nosautos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decidapela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
8.3. PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta correnteindicados pelo contratado, à vista da fatura/nota fiscal por ela apresentada, devidamente certificada, sendo efetuada aretenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários,em conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes, observada ainda a ordem cronológica de suaexigibilidade. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir do recebimentodefinitivo do objeto da Ordem de Fornecimento.A fatura/nota fiscal deverá descrever de forma circunstanciada a descrição dos produtos/materiais e valoresconforme o empenho.A fatura/nota fiscal de serviço e de aquisição de peças/acessórios deverá ser expedida separadamente umada outra. Deve acompanhar a fatura toda a documentação necessária à comprovação de que a CONTRATADA semantém regular em todas as condições previstas para habilitação no certame.O pagamento somente será efetuado se houver o aceite/certificação da Comissão de Recebimento nafatura/nota fiscal. Se a fatura/nota fiscal não for apresentada ou for apresentada em desacordo ao contratado, comirregularidades, o prazo para o pagamento será interrompido até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadorasnecessárias à sua regularização formal, não implicando qualquer ônus para a Prefeitura.Saneadas a irregularidades, o prazo de pagamento será contado do início a partir da data de protocolo dacomunicação escrita da regularização das falhas e omissões pela CONTRATADA. Tudo em conformidade com que dispõesobre a Ordem Cronológica de Pagamentos, no âmbito do Departamento Financeiro da Prefeitura Municipal de Jaru/RO.Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data de emissão da ordem bancária.A nota fiscal ou nota fiscal-fatura deverá ser entregue na sede do CONTRATANTE, aos cuidados do fiscaldo contrato.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
9.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA
O fornecedor será selecionado por meio de realização de procedimento licitatório na modalidade PREGÃO,sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, e a forma de adjudicação serápor LOTE.
9.2. DA PREVISÃO DE CRITÉRIOS DE DESEMPATES
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Nos itens em que há ampla concorrência, haverá critério de desempate nos termos do Art. 45, 3§, da LeiComplementar 123, onde a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada paraapresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.
Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para associedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor ruralpessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
Haverá PRIORIDADE de contratação para as ME, EPP e/ou MEI, no Município de Jaru/RO ou nos municípioslocalizados no âmbito regional (Ouro Preto do Oeste, Governador Jorge Teixeira, Theobroma, Ariquemes, Cacaulândia,Vale do Paraíso, Nova União e Mirante da Serra) nos termos dos incisos I e II, do § 2º, artigo 1º do Decreto Municipal nº9.323/GP/2016, até o limite de 10% (dez) por cento do melhor preço válido, na forma do disposto nos artigos 47 e 48, § 3ºda Lei Complementar nº 123/2006 e artigo 9º do Decreto Municipal nº 9.323/GP/2016, afim de promover o desenvolvimentoeconômico e social no âmbito municipal e regional.
9.2.1. DA PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENOPORTE LOCAIS E REGIONAIS
9.2.1.1. Será assegurada, justificadamente, prioridade de contratação às Microempresas – ME, Empresasde Pequeno Porte – EPP e Microempreendedores Individuais – MEI sediados no Município de Jaru/RO ou nos municípiosintegrantes do âmbito regional definido no art. 1º, § 2º, do Decreto Municipal nº 9.323/GP/2016, nos termos dos arts. 47 e48, § 3º, da Lei Complementar nº 123/2006 e do art. 9º do referido Decreto Municipal.
9.2.1.2. A prioridade será aplicável quando a proposta apresentada por ME, EPP ou MEI sediado local ouregionalmente for igual ou até 10% (dez por cento) superior ao melhor preço válido apurado no certame, observadas asdemais condições estabelecidas na Lei Complementar nº 123/2006 e no Decreto Municipal nº 9.323/GP/2016.
9.2.1.3. O percentual de até 10% (dez por cento) previsto no subitem anterior constitui faixa para exercícioda prioridade de contratação, não representando autorização para contratação por preço superior ao melhor preço válido.
9.2.1.4. Identificada a situação prevista no item 9.2.1.2, a ME, EPP ou MEI sediada local ou regionalmentemelhor classificada será convocada para apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora,hipótese em que, atendidas as demais condições do edital, o objeto será adjudicado em seu favor.
9.2.1.5. Caso a empresa beneficiária não apresente proposta inferior, não se manifeste no prazoestabelecido ou não venha a ser contratada, serão convocadas as demais ME, EPP ou MEI locais ou regionais que seencontrem dentro da faixa prevista no item 9.2.1.2. , observada a ordem de classificação, para o exercício do mesmodireito.
9.2.1.6. Na hipótese de equivalência entre os valores apresentados pelas ME, EPP ouMEI locais ou regionaisenquadradas na faixa de preferência, será observado o procedimento previsto no Decreto Municipal nº 9.323/GP/2016para definição daquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
9.2.1.7. Para fins desta prioridade, as empresas sediadas no Município de Jaru/RO e aquelas sediadas nosmunicípios integrantes do âmbito regional definido pelo Decreto Municipal nº 9.323/GP/2016 serão consideradas segundoa ordem de classificação de suas propostas, não se estabelecendo preferência automática da empresa local sobre aregional sem previsão normativa expressa.
9.2.1.8. O benefício será operacionalizado por meio da funcionalidade correspondente do sistema eletrônico,mediante utilização da modalidade que permita à empresa beneficiária cobrir a melhor oferta válida, vedada a utilização defuncionalidade que resulte na adjudicação por preço superior ao melhor preço válido.
9.2.1.9. A aplicação da prioridade deverá ficar registrada na ata da sessão pública, com identificação doenquadramento da empresa beneficiária, da faixa percentual aplicável, da ordem de convocação e do valor da propostaapresentada no exercício do benefício.
9.2.1.10. A prioridade prevista neste item não se confunde com o critério de desempate disciplinado pelosarts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, observando-se, para cada instituto, seus pressupostos e procedimentospróprios.
9.2.1.11. A aplicação do tratamento favorecido ficará condicionada ao atendimento das hipóteses, requisitose limitações previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e no Decreto Municipal nº 9.323/GP/2016, inclusive quanto àexistência de fornecedores competitivos e à demonstração de que a medida não seja desvantajosa para a Administração.
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9.3. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação Jurídica
Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validadepara fins de identificação em todo o território nacional;Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercialda respectiva sede;Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;Sociedade empresária limitada – LTDA, inclusive sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição doato constitutivo ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectivasede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada noDiário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ouestabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de marçode 2020. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de suasede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou noRegistro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, alémdo registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentosdefinidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º doDecreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS CEI, que comprove a qualificação como produtorrural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidaçãorespectiva.
HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conformeo caso; Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedidaconjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aquelesrelativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário daReceita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação decertidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa àatividade em cujo exercício contrata ou concorre;Caso o fornecedor seja considerado isento dostributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condiçãomediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na formada lei.
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
Certidão Negativa de Falência, Concordata, do Cartório Distribuidor da Comarca sede da proponente, deveráestar válida na data de CONVOCAÇÃO. A certidão deverá conter expressamente o prazo de validade, ou quando ausenteserá considerada válida por um período de 90 (noventa) dias corridos, a contar da data da sua emissão pelo órgãoexpedidor, salvo disposição legal em contrário comprovada pelo proponente.
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BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS dos dois últimos exercícios sociais, jáexigíveis e apresentados na forma da lei, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo seratualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, quepermitam aferir a condição financeira da empresa licitante.
No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimoniale demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade.
O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do último balanço patrimonial ou dobalanço patrimonial referente ao período de existência da sociedade, para a verificação da situação financeira dasempresas: Índice de Liquidez Corrente (LC) = avalia a capacidade da empresa de saldar suas obrigações à curto prazo.Índice de Liquidez Geral (LG) = capacidade da empresa de liquidar suas dívidas à curto e longo prazo.Solvência Geral (SG) = expressa a capacidade da empresa de liquidar suas dívidas no caso de falência.
LC= Liquidez Corrente igual ou superior a 1LG= Liquidez Geral igual ou superior a 1SG= Solvência Geral igual ou superior a 1
Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por contabilista, devidamenteregistrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo proprietário da empresa licitante.
Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices deLiquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimoOU patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da parcela pertinente.
Em caso de participação de filial, quando o balanço patrimonial, as demonstrações contábeis e os índiceseconômico-financeiros forem apresentados de forma consolidada com a matriz, deverá ser apresentada declaraçãoinformando que os documentos contábeis abrangem conjuntamente matriz e filial.
Nessa hipótese, para fins de comprovação do capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez porcento) do valor total estimado da parcela pertinente, quando exigível nos termos deste Termo de Referência, serãoconsiderados os dados constantes das demonstrações contábeis apresentadas de forma consolidada.
DA NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA
Considerando a natureza comum, padronizada e de baixa complexidade técnica e operacional do objeto, nãoserá exigida, para fins de habilitação, a apresentação de atestados de capacidade técnica ou de documentaçãorelativa à qualificação técnico-operacional ou técnico-profissional, uma vez que a execução da contratação nãodemanda experiência anterior específica como condição indispensável ao seu adequado cumprimento, sendo aconformidade do objeto verificada por meio das especificações, critérios de fiscalização e recebimento estabelecidos noTermo de Referência, preservando-se a proporcionalidade, a isonomia e a competitividade do certame.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real quantitativo aser demandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da aquisição do objeto, nos termos do art. 17 doDecreto Municipal n° 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.

11. DEVERES DA CONTRATANTE
11.1. Emitir as respectivas Ordens de Fornecimento, indicando os itens, quantitativos, local de entrega edemais informações necessárias à adequada execução do objeto.
11.2. Disponibilizar à Contratada as informações, orientações e condições administrativas necessárias aoadequado fornecimento dos materiais, ferramentas e equipamentos.
11.3. Disponibilizar os meios necessários para o recebimento dos itens, observados os locais, horários econdições estabelecidos neste Termo de Referência.
11.4. Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação por meio dos servidores formalmente designados,verificando o cumprimento das condições, especificações, quantitativos, prazos e demais exigências estabelecidas.
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11.5. Conferir os materiais, ferramentas e equipamentos entregues quanto às respectivas especificaçõestécnicas, quantidades, unidades de fornecimento, integridade, funcionamento, acessórios, garantia, validade e demaiscaracterísticas aplicáveis.
11.6. Comunicar formalmente à Contratada quaisquer irregularidades, vícios, defeitos, avarias, divergênciasou desconformidades identificadas durante a execução, estabelecendo prazo para adoção das providências necessárias.
11.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com este Termo de Referência,com a proposta aceita ou com a respectiva Ordem de Fornecimento, exigindo sua retirada, correção, complementação ousubstituição, conforme o caso.
11.8. Prestar, em tempo hábil, as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada que sejamnecessários ao adequado cumprimento das obrigações assumidas.
11.9. Realizar o recebimento provisório e definitivo do objeto, observados os critérios e procedimentosestabelecidos neste Termo de Referência.
11.10. Efetuar o pagamento correspondente aos produtos efetivamente entregues e definitivamenterecebidos, observados os prazos, condições e procedimentos estabelecidos neste Termo de Referência e na legislaçãoaplicável.
11.11. Acompanhar os quantitativos efetivamente solicitados e os respectivos saldos, evitando solicitaçõessuperiores aos limites estabelecidos para cada item.
11.12. Aplicar à Contratada, quando cabíveis, as sanções administrativas previstas neste Termo deReferência e na legislação pertinente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12. DEVERES DA CONTRATADA
12.1. Cumprir integralmente as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no instrumentoconvocatório, na proposta aceita, nas Ordens de Fornecimento e nos demais documentos que integram a contratação.
12.2. Fornecer os materiais, ferramentas e equipamentos nas quantidades, unidades de fornecimento,especificações, dimensões, capacidades, composições, cores, apresentações e demais características estabelecidas paracada item.
12.3. Efetuar as entregas nos locais e prazos estabelecidos, responsabilizando-se integralmente pelasoperações de transporte, carga, descarga e acondicionamento dos produtos.
12.4. Entregar produtos novos, sem uso anterior, em perfeitas condições de conservação e funcionamento,vedado o fornecimento de itens usados, recondicionados, remanufaturados, avariados ou que apresentem condiçõescapazes de comprometer sua utilização.
12.5. Acondicionar os produtos em embalagens adequadas e suficientes para preservá-los durante otransporte e a entrega, devendo constar, quando aplicável, identificação do fabricante, marca, modelo, lote, quantidade,data de fabricação, prazo de validade e demais informações pertinentes.
12.6. Assegurar que os produtos atendam às normas técnicas, requisitos de segurança, certificações edemais regulamentações aplicáveis à respectiva natureza e finalidade, especialmente quanto aos materiais destinados àsinalização viária.
12.7. Fornecer os equipamentos completos e em condições de funcionamento, acompanhados de todos osacessórios, componentes, baterias, carregadores, mangueiras, bicos, ferramentas, manuais e demais itens expressamenteprevistos nas especificações.
12.8. Assegurar a compatibilidade técnica entre equipamentos, acessórios e componentes destinados àutilização conjunta, responsabilizando-se por eventuais incompatibilidades que impeçam ou comprometam ofuncionamento adequado da solução adquirida.
12.9. Orientar tecnicamente os responsáveis pela operação dos equipamentos, quando aplicável, prestandoos esclarecimentos necessários à sua correta utilização e funcionamento.
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12.10. Retirar, corrigir, complementar ou substituir, às suas expensas e sem qualquer ônus para aAdministração, os produtos que apresentem vícios, defeitos, avarias, divergências, incompatibilidades ou qualquerdesconformidade com as condições estabelecidas na contratação.
12.11. Arcar integralmente com as despesas decorrentes do fornecimento, inclusive frete, transporte,seguros, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais custos direta ou indiretamenterelacionados ao objeto.
12.12. Responder pelos danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de ação ou omissão deseus empregados, representantes ou prepostos durante a execução e entrega do objeto, sem prejuízo das demaisresponsabilidades legais.
12.13. Responsabilizar-se pelas providências e obrigações previstas na legislação relativa à segurança eaos acidentes de trabalho envolvendo seus empregados durante as operações de entrega ou demais atividadesrelacionadas à execução.
12.14. Providenciar a identificação de seus empregados ou representantes quando houver necessidade deingresso nas dependências da Contratante para entrega, assistência técnica ou outra atividade relacionada ao objeto.
12.15. Comunicar imediatamente à SEMPLACIDE qualquer ocorrência ou situação que possa comprometero cumprimento das obrigações assumidas, prestando os esclarecimentos e adotando as providências necessárias.
12.16. Comunicar à SEMPLACIDE, tão logo tenha conhecimento e com a devida justificativa, eventual fatosuperveniente que possa comprometer o prazo de entrega, sem que essa comunicação implique aceitação automática deprorrogação.
12.17. Atender às notificações, solicitações e determinações da fiscalização dentro dos prazosestabelecidos, promovendo as correções e demais providências necessárias à regularização das ocorrências identificadas.
12.18. Manter, durante toda a execução da contratação, as condições de habilitação e qualificação exigidasno procedimento licitatório.
12.19. Indicar representante responsável pelas comunicações relacionadas às Ordens de Fornecimento,entregas, notificações, garantias e substituições, mantendo endereço eletrônico e número telefônico atualizados durantetoda a execução.
12.20. Responsabilizar-se pelo cumprimento das condições de garantia previstas para os equipamentos edemais produtos, promovendo, quando cabível, reparo, assistência técnica ou substituição dentro dos prazosestabelecidos, sem custos adicionais para a Administração.
12.21. Garantir a regularidade dos direitos de propriedade industrial relacionados aos produtos fornecidos,responsabilizando-se por eventuais reclamações de terceiros que possam impedir ou restringir sua utilização pelaAdministração.
12.22. Apresentar documento fiscal correspondente aos produtos efetivamente fornecidos, com descrição,quantitativos e valores compatíveis com a Ordem de Fornecimento e com a Nota de Empenho.
12.23. Atender às solicitações emitidas durante o período de vigência da contratação, observados osquantitativos, limites e demais condições estabelecidas para cada item.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155da Lei nº 14.133, de 2021 e conforme disposto na IN nº 001 - CGM/PGM/2024, quais sejam:13.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;13.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamentodos serviços públicos ou ao interesse coletivo;13.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;13.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;13.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;13.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quandoconvocado dentro do prazo de validade de sua proposta;13.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
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13.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsadurante a licitação ou a execução do contrato;13.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;13.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;13.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.13.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
13.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:13.2.1. Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste termo de referência, quando não se justificar aimposição de penalidade mais grave;13.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do entefederativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 13.1.2 a 13.1.7 destetermo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
13.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratarno âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos emáximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 13.1.8 a 13.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposiçãoda penalidade mais grave;
13.5. A multa compensatória será aplicada conforme a Instrução Normativa Conjunta nº 001- CGM/PGM -2024, Seção II - Multa, Artigo 10 e Artigo 11:
Art. 10. A sanção de multa possuirá natureza compensatória ou moratória.
Art. 11. Considera-se multa compensatória aquela aplicada nas hipóteses de descumprimento de obrigaçõescontratuais ou decorrentes de atos praticados no procedimento licitatório, por qualquer das infrações administrativasprevistas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
§ 1º A pena base será estabelecida em razão do grau de importância da obrigação desatendida, observadosos seguintes parâmetros:
I - 10 % (dez por cento) do valor proporcional ao período de inadimplência, para aquele que der causa àinexecução parcial do contrato, no caso em que ensejar penalidade maior que a prevista no art. 9º da Instrução NormativaConjunta;
II - 10 % (dez por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que:a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado e aceito pelosetor competente.
III - 15 % (quinze por cento) do valor do contrato, para aquele que:a) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dosserviços públicos ou ao interesse coletivo;b) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;c) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durantea licitação ou a execução do contrato.
IV - 20 % (vinte por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que não celebrar o contrato ou nãoentregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
V - 25 % (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, para aquele que:a) der causa à inexecução total do contrato;b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; ee) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013.
13.6. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) até 1% (um por cento) por dia sobre o valor daparcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução do serviço, a título de multa moratória, limitada a incidênciaa 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, deforma a configurar, nessa hipótese, inexecução total ou parcial da obrigação assumida, conforme a análise do casoconcreto, atraindo a aplicação da multa prevista no tópico 13.5, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
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13.7. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento)do valor do contrato nos termos do Art. 156, § 3º da Lei nº 14.133/2021.
13.8. Na aplicação das sanções serão considerados:13.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;13.8.2. as peculiaridades do caso concreto;13.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;13.8.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;13.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçõesdos órgãos de controle.
13.9. Serão aplicadas às sanções deste termo de referência, os critérios da dosimetria previstos no CapítuloIV da Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM-2024;
13.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamentoeventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada dagarantia prestada ou será cobrada judicialmente.
13.11. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, aobrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
13.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo queassegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº14.133, de 2021 e Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM-2024.

14. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características do objeto,há necessidade de aquisições frequentes, conforme estatui o art. 3º, inciso I, do Decreto Municipal n° 14.926/2023.
A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o realquantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de aquisições frequentes e conveniênciade entregas parceladas, solicitadas de acordo com a demanda da Secretaria.

15. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1° dia útilsubsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preçovantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.
A prorrogação da Ata de Registro de Preços implicará, a renovação dos quantitativos inicialmenteregistrados, respeitados os limites e condições estabelecidos na legislação vigente, conforme a orientação dada pelaProcuradoria Geral do Município através do parecer jurídico n° 156 (ID 3746158).

16. DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços praticados nomercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas seguintes situações:
I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ouprevisíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos termo da alínea ddo inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;
II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniênciade disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ourepactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.

17. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS
O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de preços, total ouparcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados, nas seguintes hipóteses:
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I - por razão de interesse público; ouII - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.III - se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e no § 4º do art. 27.
17.1. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR

O registro do fornecedor poderá ser cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, quando ofornecedor:
I - descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado;II - não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administraçãosem justificativa razoável;III - não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 27; ouIV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
Caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços,o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro depreços, vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
O cancelamento do registro será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidosos princípios do contraditório e da ampla defesa.
Se houver o cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocaros licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

18. ECONOMICIDADE E EFICIÊNCIA
Nas especificações deste Termo de Referência, foram extraídos os preços através de pesquisa realizadaatravés do Banco de Preços.

19. DAS SOLUÇÕES ADOTADAS PARA MITIGAÇÃO DOS RISCOS DA CONTRATAÇÃO
Com base no Mapa de Riscos elaborado para o processo, a Administração incorporou ao Termo deReferência medidas preventivas, de controle e de resposta destinadas a assegurar a adequada instrução da contratação,a seleção do fornecedor e a regular execução da aquisição de materiais de consumo, ferramentas e equipamentosdestinados às atividades de sinalização viária. O tratamento adotado considera a diversidade técnica dos itens distribuídosem sete lotes, abrangendo tintas e insumos, materiais termoplásticos, dispositivos de sinalização, equipamentos dedemarcação, ferramentas e equipamentos elétricos e de medição.
Na fase de planejamento, os riscos relacionados a especificações inadequadas ou restritivas, quantitativosincompatíveis e formação dos preços foram tratados mediante definição de requisitos objetivos de qualidade, desempenho,resistência, durabilidade, segurança, validade e atendimento às normas técnicas aplicáveis. As indicações de marcas emodelos foram estabelecidas exclusivamente como referência de padrão mínimo, admitindo-se produtos equivalentes,similares ou de qualidade superior, desde que comprovada a compatibilidade técnica. Os lotes foram estruturados segundoa similaridade dos itens e a afinidade do mercado fornecedor, enquanto os quantitativos foram dimensionados a partir dasnecessidades operacionais do Departamento Municipal de Trânsito e da necessidade de manutenção de disponibilidademínima de materiais. A estimativa financeira foi fundamentada em pesquisa realizada no Banco de Preços.
Na seleção do fornecedor, foram contemplados os riscos de baixa competitividade, aceitação de produtossem comprovação técnica suficiente, propostas inexequíveis e falhas na análise documental. A avaliação das propostascompreenderá a compatibilidade dos produtos com as especificações, normas e certificações exigidas, podendo considerarcatálogos, fichas técnicas, documentação de conformidade, diligências e, quando prevista e necessária, amostra paravalidação pelo setor técnico. Também será verificado se os preços ofertados contemplam os custos necessários aofornecimento, inclusive frete, seguros, acessórios, garantia e demais encargos, além da conferência da validade,autenticidade e regularidade dos documentos de habilitação.
Na execução, o risco de atraso foi tratado mediante estabelecimento de prazo máximo de 30 dias corridospara entrega dos itens solicitados, acompanhado pela fiscalização desde a emissão da respectiva Ordem de Fornecimento.No recebimento serão conferidos, conforme a natureza do produto, quantitativos, unidades, marca e modelo, dimensões,composição, cor, embalagem, lote, fabricação, validade, certificações, normas técnicas e integridade. Para equipamentose ferramentas permanentes, a verificação abrangerá ainda funcionamento, potência, capacidade, acessórios, baterias,
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carregadores, mangueiras, bicos, componentes de segurança, manuais, garantia e compatibilidade entre os elementosdestinados à utilização conjunta, admitindo-se teste funcional quando necessário.
Os produtos que apresentarem defeitos, avarias, incompatibilidades, ausência de acessórios, desempenhoinsuficiente ou qualquer divergência em relação às especificações poderão ser recusados total ou parcialmente, ficando aContratada responsável pela retirada, correção, complementação ou substituição, às suas expensas e sem ônus para aAdministração. O recebimento definitivo permanecerá condicionado à verificação da qualidade e quantidade dos materiais,e o pagamento somente será realizado após o respectivo aceite e certificação, observada a manutenção das condições deregularidade exigidas. O acompanhamento dos materiais sujeitos a validade, das condições de armazenamento e dosquantitativos efetivamente consumidos complementa os controles destinados a evitar deterioração, desperdícios edesabastecimento. As medidas incorporadas ao processo fortalecem a fiscalização e conferem maior segurança jurídica,eficiência administrativa, continuidade das atividades de sinalização viária e proteção ao interesse público.

20. QUAIS OBJETIVOS E AÇÕES DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO A CONTRATAÇÃO ESTÁ ALINHADA?
A contratação dos materiais está alinhada com Gestão Transparente e Eficiente: Garantir uma gestãobaseada em valores éticos, com planejamento e políticas integradas e articuladas, métodos e instrumentos eficazes e focoem resultados, assegurando uma efetiva participação da sociedade na construção, execução, monitoramento e avaliaçãodas ações e dos projetos de governo.

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Considerando que o desenvolvimento nacional sustentável é um dos três pilares das compras públicasconforme o artigo 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, torna-se necessário que a CONTRATADA observe as exigênciasambientais e sociais inerentes envolvidas no objeto da presente contratação, contidas nas legislações correlatas.
As partes contratantes elegem o foro de Jaru/RO como competente para dirimir quaisquer questões oriundasda contratação, inclusive os casos omissos que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualqueroutro, por mais privilegiado que seja.

Jaru/RO, 9 de outubro de 2026.
EDILEUZA SOUZA SENASecretária Municipal de Planejamento, Cidade e Desenvolvimento Econômico

Elaborado por:WALACE DEIVID ALVES ARCELINOAssessor (a) de expediente de compras
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APÊNDICE DO ANEXO IPREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

Estudo Técnico Preliminar 256/2026
1. Informações Básicas
Número do processo: 1-8330/2026

2. Descrição da necessidade
A presente contratação decorre da necessidade de assegurar a continuidade e o aprimoramento dos serviços desinalização viária horizontal executados pela Secretaria Municipal de Planejamento, Cidade e Desenvolvimento Econômico– SEMPLACIDE, por meio do Departamento Municipal de Trânsito – DEMTRAN. Essas atividades são indispensáveis àorganização do tráfego, à orientação de condutores e pedestres, à redução dos riscos de acidentes e à melhoria dascondições de mobilidade e segurança nas vias públicas municipais.
Atualmente, verifica-se a inexistência de saldo disponível na Ata de Registro de Preços vigente para itens essenciais,especialmente as tintas acrílicas utilizadas na demarcação viária, cujo quantitativo foi integralmente consumido antes dotérmino da vigência da ata. A insuficiência decorreu do aumento da demanda por serviços de implantação, revitalização,manutenção preventiva e corretiva da sinalização horizontal, abrangendo vias urbanas e demais áreas atendidas peloMunicípio.
Além da reposição dos insumos de consumo contínuo, mostra-se necessária a aquisição de materiais termoplásticos,microesferas de vidro, tachões, tachinhas, cones, colas e demais dispositivos de sinalização e fixação, destinados àexecução de serviços com maior durabilidade, visibilidade e resistência ao tráfego e às intempéries. A disponibilidadedesses materiais permitirá ampliar as áreas atendidas, reforçar a sinalização existente e promover intervenções de acordocom as necessidades identificadas pelo setor responsável.
A demanda também contempla a estruturação das equipes operacionais mediante a aquisição de máquinas de demarcaçãoviária, equipamentos de aplicação, ferramentas manuais, materiais de pintura, equipamentos elétricos e instrumentos demedição. Esses bens são necessários para elevar a produtividade, melhorar a precisão dos serviços, reduzir a execuçãomanual, minimizar desperdícios e proporcionar melhores condições de segurança e trabalho aos servidores envolvidosnas atividades de campo.
A ausência desses materiais e equipamentos poderá ocasionar a paralisação ou execução inadequada dos serviços desinalização, comprometendo a segurança viária, a fluidez do trânsito e a adequada orientação dos usuários das viaspúblicas. Dessa forma, a contratação visa garantir o abastecimento contínuo dos insumos e a disponibilidade dosequipamentos necessários ao funcionamento regular do DEMTRAN, atendendo às demandas da SEMPLACIDE duranteo período de vigência da futura Ata de Registro de Preços.

3. Área requisitante

Secretaria Municipal de Planejamento, Cidade e EDILEUZA SOUZA SENA
Desenvolvimento Econômico – SEMPLACIDE

Área Requisitante Responsável
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4. Descrição dos Requisitos da Contratação
A contratação deverá contemplar o fornecimento de materiais de consumo, equipamentos e ferramentas destinados àsatividades de sinalização viária e manutenção executadas pela SEMPLACIDE, por intermédio do Departamento Municipalde Trânsito – DEMTRAN, em conformidade com as especificações técnicas, quantitativos, unidades de fornecimento edivisão em lotes constantes do Pedido de Material e Serviço e de suas posteriores retificações.
Os produtos deverão ser novos, sem uso anterior, fabricados commateriais de qualidade, entregues em perfeitas condiçõesde conservação, funcionamento e segurança, sem defeitos, avarias, deformações, sinais de deterioração ou quaisquervícios que comprometam sua utilização. As embalagens deverão preservar a integridade dos materiais durante otransporte, armazenamento e manuseio.
As tintas destinadas à demarcação viária deverão ser apropriadas para aplicação em pavimentos asfálticos, rodovias evias urbanas, apresentar secagem rápida, resistência à abrasão e compatibilidade com a finalidade pretendida. As tintasà base de água deverão atender à ABNT NBR 13699 e possuir prazo de validade não inferior a 1 ano, contado dorecebimento, nas cores e apresentações definidas para cada item. A tinta verde deverá corresponder à tonalidade verde-bandeira, admitindo-se produto de qualquer fabricante que apresente tonalidade e desempenho técnico equivalentes,mediante catálogo, ficha técnica ou amostra, quando solicitados.
As microesferas de vidro deverão ser fornecidas em sacos de 25 kg, do tipo IIA drop-on, em conformidade com a ABNTNBR 16184. Os materiais termoplásticos deverão ser próprios para aplicação a quente pelo processo de extrusão,apresentar resistência à abrasão, estabilidade térmica, aderência ao pavimento e capacidade de ancoragem dasmicroesferas, sendo fornecidos em embalagens valvuladas de aproximadamente 25 kg, nas cores especificadas.
Os tachões, tachinhas, cones e demais dispositivos de sinalização deverão possuir resistência mecânica, estabilidade,elementos refletivos, acabamento adequado e dimensões compatíveis com as especificações estabelecidas. Os conesdeverão atender à ABNT NBR 15071/2022, possuir faixas retrorrefletivas, base estável, material flexível, identificação epersonalização previstas no instrumento convocatório, além das características de peso, altura e segurança definidas noprocesso.
Os equipamentos de demarcação viária deverão possuir desempenho, capacidade, potência, pressão, vazão, sistemas deaplicação e acessórios compatíveis com os serviços a serem realizados. O carrinho de tração deverá ser compatível coma máquina de demarcação airless, garantindo acoplamento seguro e funcionamento conjunto. A máquina airless deverápossibilitar a aplicação de tintas à base de água e solvente, possuir bomba de pistão de alta pressão, regulagem eletrônica,painel digital, pistolas, mangueiras, reservatório para microesferas e os demais acessórios previstos na especificação.
Os equipamentos elétricos e de medição deverão ser entregues com todos os acessórios indispensáveis ao funcionamento,incluindo baterias, carregadores, maletas, jogos de brocas e chaves, quando previstos. Os produtos sujeitos à certificaçãocompulsória deverão possuir certificação válida do INMETRO. As ferramentas deverão apresentar resistência, ergonomia,acabamento adequado e características compatíveis com o uso profissional.
As garantias deverão observar os prazos mínimos estabelecidos nas especificações de cada item, incluindo, quandoaplicável, garantia de 12 meses para equipamentos elétricos e de medição e garantia mínima de 2 anos para a máquinade demarcação viária e seu motor. A contratada deverá assegurar assistência técnica e atendimento durante o período degarantia, conforme as condições definidas no Termo de Referência.
As marcas e modelos eventualmente indicados terão caráter exclusivamente referencial, destinados à definição do padrãomínimo de qualidade, desempenho, durabilidade e compatibilidade. Deverão ser admitidos produtos equivalentes, similaresou de qualidade superior, desde que a licitante comprove o atendimento integral às especificações por meio de catálogo,ficha técnica, manual, laudo ou amostra, quando solicitado pela Administração.
O fornecimento ocorrerá conforme a necessidade da Administração, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, semobrigatoriedade de aquisição integral dos quantitativos estimados. Os itens deverão ser entregues no Patrimônio Centralda Prefeitura de Jaru, localizado na Rua Antelno Costa Fraga, nº 2283, Setor 10, Jaru/RO, nos horários definidos noprocesso, no prazo máximo de 30 dias, contado do recebimento da ordem de fornecimento.
Todas as despesas relacionadas ao fornecimento, incluindo transporte, carga, descarga, seguros, tributos, encargostrabalhistas e previdenciários, deverão estar incluídas nos preços propostos e correrão por conta da contratada. Os
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materiais e equipamentos deverão ser submetidos à conferência quantitativa e qualitativa, podendo ser recusados aquelesque não atenderem às especificações, normas técnicas, condições de qualidade ou desempenho exigidas.
5. Levantamento de Mercado

Para atendimento da necessidade identificada, foram analisadas as alternativas disponíveis no mercado para ofornecimento dos materiais, ferramentas e equipamentos destinados à execução dos serviços de sinalização viária peloDepartamento Municipal de Trânsito – DEMTRAN.
Inicialmente, avaliou-se a possibilidade de utilização da Ata de Registro de Preços vigente. Contudo, essa alternativa nãose mostra suficiente, tendo em vista que o saldo dos itens essenciais, especialmente das tintas acrílicas para demarcaçãoviária, foi integralmente consumido antes do término da vigência. Além disso, parte dos materiais e equipamentosatualmente demandados não estava contemplada na contratação anterior.
Também foi considerada a realização de aquisições pontuais, conforme o surgimento de cada necessidade. Entretanto,essa alternativa exigiria a repetição de procedimentos administrativos, poderia ocasionar compras fragmentadas, reduzira economia de escala e aumentar o risco de desabastecimento, não se mostrando adequada diante do caráter contínuo evariável das atividades de implantação, manutenção e revitalização da sinalização viária.
Quanto aos equipamentos permanentes, foram consideradas a locação e a aquisição. A locação poderia reduzir odesembolso inicial, porém ocasionaria pagamentos recorrentes e maior dependência de terceiros. Considerando que osequipamentos serão utilizados continuamente pelas equipes próprias do Município, a aquisição apresenta-se maisvantajosa ao longo de sua vida útil, possibilitando disponibilidade imediata, maior autonomia operacional e aproveitamentopermanente dos bens.
A contratação integral de empresa especializada para executar todos os serviços de sinalização também constitui soluçãoexistente no mercado. Contudo, a SEMPLACIDE já dispõe de equipes responsáveis pela execução das atividades, sendoa necessidade atual relacionada, principalmente, ao fornecimento dos insumos e à estruturação operacional do setor. Aterceirização completa poderia elevar os custos e reduzir o aproveitamento da mão de obra e da estrutura administrativaexistentes.
O levantamento demonstrou a existência de fornecedores especializados em diferentes segmentos, como tintas e insumosviários, materiais termoplásticos, dispositivos refletivos, máquinas de demarcação, ferramentas, ferragens, equipamentoselétricos e instrumentos de medição. Por essa razão, o objeto foi organizado em sete lotes, conforme a afinidade técnicae mercadológica dos produtos, evitando a formação de agrupamentos excessivamente heterogêneos e ampliando apossibilidade de participação de empresas especializadas.
Diante das alternativas analisadas, conclui-se que a solução mais adequada consiste na realização de Pregão Eletrônico,por meio do Sistema de Registro de Preços, dividido em lotes, para futura e eventual aquisição dos materiais, ferramentase equipamentos. Essa alternativa permite o fornecimento conforme a demanda efetiva, evita a formação de estoquesexcessivos, proporciona economia de escala, amplia a competitividade e assegura maior flexibilidade e continuidade naexecução dos serviços de sinalização viária.

6. Descrição da solução como um todo
A solução consiste na realização de Pregão Eletrônico, por meio do Sistema de Registro de Preços, para futura e eventualaquisição de materiais de consumo, equipamentos e ferramentas destinados à execução, manutenção e aprimoramentodos serviços de sinalização viária realizados pela SEMPLACIDE, por intermédio do Departamento Municipal de Trânsito –DEMTRAN. O objeto será dividido em sete lotes, abrangendo tintas e insumos para sinalização viária, materiaistermoplásticos para demarcação, dispositivos de sinalização e fixação, equipamentos de demarcação viária, ferramentase materiais de pintura, ferramentas manuais e equipamentos de obra, bem como equipamentos elétricos e de medição,permitindo o fornecimento conforme a necessidade administrativa durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
Considerando o ciclo de vida do objeto, a solução compreenderá a seleção de produtos que atendam às especificações enormas técnicas aplicáveis, o fornecimento parcelado, o transporte, a entrega, a conferência quantitativa e qualitativa, oarmazenamento adequado e a utilização dos materiais e equipamentos pelas equipes operacionais. Para os benspermanentes, também deverão ser contemplados os acessórios necessários ao funcionamento, a garantia, a assistênciatécnica e a disponibilidade de peças de reposição, quando aplicável. Ao final da vida útil, os materiais, embalagens,componentes, baterias, óleos e equipamentos inservíveis deverão receber destinação ambientalmente adequada,observadas as normas aplicáveis. A solução permitirá garantir abastecimento contínuo, ampliar a capacidade operacional
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do DEMTRAN, reduzir retrabalhos e desperdícios e melhorar a durabilidade, a precisão e a segurança dos serviços desinalização viária executados no Município.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas
A estimativa dos quantitativos foi definida com base no planejamento técnico e operacional do Departamento Municipal deTrânsito – DEMTRAN, considerando a natureza contínua dos serviços de implantação, revitalização e manutenção dasinalização viária, a abrangência das vias atendidas, o consumo dos insumos, a necessidade de reposição dos estoquese a estruturação das equipes responsáveis pela execução dos serviços.
Para os materiais de consumo, foram consideradas as necessidades projetadas para o período de vigência da futura Atade Registro de Preços, incluindo, entre outros, 200 unidades de tinta branca, 200 unidades de tinta amarela, 40 unidadesde tinta vermelha, 40 unidades de tinta preta, 100 unidades de tinta verde-bandeira, 60 unidades de microesferas de vidroe 50 unidades de solvente aguarrás. Também foram estimadas 500 unidades de material termoplástico branco e 100unidades para cada uma das cores amarela, preta e vermelha.
Quanto aos dispositivos de sinalização e fixação, foram previstos 6.000 tachões bidirecionais, 1.500 unidades de cola comcatalisador, 20.000 tachinhas amarelas bidirecionais, 15.000 tachinhas brancas monodirecionais, 15.000 tachinhas brancasbidirecionais e 350 cones de sinalização viária, considerando a necessidade de implantação, substituição e reforço dosdispositivos existentes nas vias municipais.
Para a estruturação operacional, foram estimadas 2 unidades de carrinho de tração, 2 máquinas de demarcação viáriaairless, 2 carrinhos aplicadores de microesferas e 2 máquinas de aplicação de material termoplástico, além das ferramentasmanuais, materiais de pintura, equipamentos elétricos e instrumentos de medição necessários à atuação das equipes.
Os quantitativos também consideraram a inexistência de saldo disponível em Ata vigente para determinados itens,especialmente as tintas utilizadas na sinalização horizontal, bem como a inclusão de novos materiais e equipamentosnecessários ao aprimoramento dos serviços. Dessa forma, buscou-se evitar tanto a insuficiência de insumos, que poderiacomprometer a continuidade das atividades, quanto a aquisição excessiva de materiais.
Por se tratar de Sistema de Registro de Preços, os quantitativos possuem caráter estimativo e representam o limite máximopassível de aquisição durante a vigência da Ata, não gerando obrigação de contratação integral pela Administração. Asaquisições deverão ocorrer de forma parcelada, conforme a demanda efetivamente identificada e a disponibilidadeorçamentária.

8. Estimativa do Valor da Contratação
Valor (R$): 1.896.345,39
De acordo com cotações realizadas pelo Departamento de Gestão de Preços, o valor total estimado da aquisição é deR$ 1.896.345,39 (Um milhão, oitocentos e noventa e seis mil, trezentos e quarenta e cinco reais e trinta e nove centavos).

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução
Recomenda-se o parcelamento da solução em sete lotes, considerando a diversidade dos materiais, ferramentas eequipamentos que integram o objeto e a existência de fornecedores especializados em segmentos distintos. Osagrupamentos foram estruturados conforme a similaridade técnica, a afinidade mercadológica e a compatibilidadeoperacional dos produtos, abrangendo tintas e insumos viários, materiais termoplásticos, dispositivos de sinalização,equipamentos de demarcação, materiais de pintura, ferramentas manuais e equipamentos elétricos e de medição.
A divisão proposta evita a formação de lote único excessivamente heterogêneo, que exigiria das licitantes o fornecimentode produtos pertencentes a diferentes ramos de atividade e poderia restringir a competitividade. Ao mesmo tempo, evita-se o fracionamento excessivo por item, mantendo reunidos os produtos normalmente comercializados pelo mesmosegmento fornecedor e utilizados de forma conjunta nas atividades operacionais.
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O parcelamento em lotes favorece a participação de empresas especializadas, amplia a competitividade, possibilita maioreconomia de escala, reduz os custos logísticos e facilita o gerenciamento das futuras aquisições. O agrupamento tambémpreserva a compatibilidade entre os itens que possuem utilização integrada, especialmente entre as máquinas dedemarcação viária, seus equipamentos auxiliares e os insumos correspondentes.
Dessa forma, conclui-se que o parcelamento em sete lotes apresenta-se técnica e economicamente adequado, pois ampliaa disputa sem comprometer a eficiência do fornecimento, a compatibilidade dos produtos ou a obtenção da proposta maisvantajosa para a Administração.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes
Não foram identificadas contratações interdependentes indispensáveis à formalização da presente aquisição, uma vez queos materiais, ferramentas e equipamentos poderão ser adquiridos e utilizados de forma autônoma pelas equipes doDepartamento Municipal de Trânsito – DEMTRAN, conforme as demandas de implantação, revitalização e manutenção dasinalização viária.
A contratação possui correlação com as atividades operacionais de sinalização horizontal e vertical, conservação das viaspúblicas e manutenção dos dispositivos de trânsito, bem como com eventuais aquisições de equipamentos de proteçãoindividual, combustíveis, peças, insumos e serviços de manutenção preventiva e corretiva das máquinas e dosequipamentos utilizados pelo DEMTRAN. Tais contratações possuem caráter complementar, mas não constituem condiçãoprévia para a realização do presente procedimento.
Dessa forma, a execução da solução dependerá principalmente da disponibilidade das equipes operacionais, do adequadoarmazenamento dos materiais, da conservação dos equipamentos e do planejamento das frentes de serviço. Recomenda-se que a SEMPLACIDE verifique a existência e a vigência das contratações complementares necessárias, especialmenteaquelas relacionadas à manutenção dos equipamentos, ao fornecimento de combustível e à disponibilização deequipamentos de proteção individual, a fim de assegurar o pleno aproveitamento dos bens adquiridos.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento
A contratação encontra-se alinhada ao planejamento institucional e operacional da Secretaria Municipal de Planejamento,Cidade e Desenvolvimento Econômico – SEMPLACIDE, especialmente às atividades executadas pelo DepartamentoMunicipal de Trânsito – DEMTRAN, responsável pela implantação, revitalização e manutenção da sinalização viária noMunicípio.
A aquisição dos materiais, ferramentas e equipamentos integra o planejamento das ações destinadas à organização dotráfego, à melhoria da mobilidade urbana e à segurança de condutores e pedestres. A demanda considera a continuidadedos serviços, a ampliação das áreas atendidas, a necessidade de reposição dos insumos cujo saldo foi integralmenteconsumido e a estruturação das equipes operacionais com equipamentos adequados.
A adoção do Sistema de Registro de Preços, com vigência estimada de 12 meses, mostra-se compatível com oplanejamento da Secretaria, pois permite que as aquisições sejam realizadas de forma parcelada, conforme asnecessidades efetivamente identificadas, a disponibilidade orçamentária e o cronograma das frentes de serviço, semobrigatoriedade de aquisição integral dos quantitativos registrados.
A divisão do objeto em sete lotes também está alinhada ao planejamento da contratação, considerando a natureza e aafinidade mercadológica dos itens, favorecendo a participação de fornecedores especializados, a competitividade e aeficiência na gestão dos fornecimentos.
Recomenda-se verificar e registrar nos autos a inclusão da demanda no Plano de Contratações Anual – PCA, quandoaplicável, ou apresentar justificativa para eventual ausência, bem como assegurar a compatibilidade das futuras aquisiçõescom as dotações orçamentárias disponíveis.
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12. Benefícios a serem alcançados com a contratação
A contratação proporcionará a continuidade dos serviços de implantação, revitalização e manutenção da sinalização viáriaexecutados pela SEMPLACIDE, por meio do Departamento Municipal de Trânsito – DEMTRAN, evitando paralisaçõesdecorrentes da falta de materiais e equipamentos essenciais.
Espera-se melhorar as condições de segurança e mobilidade nas vias públicas, mediante a adequada demarcação defaixas, áreas de estacionamento, ciclovias, cruzamentos, dispositivos de orientação e demais elementos de sinalizaçãodestinados a condutores e pedestres.
A aquisição de tintas, materiais termoplásticos, microesferas de vidro e dispositivos refletivos deverá ampliar a durabilidade,a visibilidade e a resistência da sinalização às condições climáticas e ao tráfego, reduzindo a necessidade de intervençõesfrequentes e os custos decorrentes de retrabalhos.
A disponibilização de máquinas de demarcação, carrinhos aplicadores, ferramentas e equipamentos elétricos permitirámaior produtividade, precisão e padronização dos serviços, além de proporcionar melhores condições operacionais,ergonômicas e de segurança às equipes responsáveis pelas atividades de campo.
A contratação também contribuirá para a ampliação da autonomia operacional do Município, reduzindo a dependência deequipamentos de terceiros e permitindo que as intervenções sejam programadas e executadas conforme as prioridadesidentificadas pelo DEMTRAN.
A adoção do Sistema de Registro de Preços possibilitará aquisições parceladas conforme a demanda efetiva, evitandoestoques excessivos, perdas por vencimento ou deterioração e comprometimento antecipado de recursos públicos, aomesmo tempo em que assegura disponibilidade de materiais durante a vigência da ata.
Como benefício institucional, espera-se melhorar o planejamento das frentes de trabalho, o controle dos materiais, aeficiência na aplicação dos recursos, a conservação dos equipamentos e a qualidade dos serviços prestados à população.
De forma indireta, a solução deverá contribuir para a redução de riscos de acidentes, a organização do fluxo de veículose pedestres, a orientação adequada dos usuários e a melhoria geral das condições de circulação nas vias urbanas e demaisáreas atendidas pelo Município.

13. Providências a serem Adotadas
Recomenda-se incluir tópicos específicos para as obrigações da Contratante e da Contratada, definindo claramente asresponsabilidades de cada parte, nos termos dos arts. 89, § 2º, e 92, inciso XIV, da Lei nº 14.133/2021.
Recomenda-se reavaliar a composição dos lotes, especialmente o Lote 06, a fim de confirmar que os itens agrupadospertencem ao mesmo segmento de mercado e que o agrupamento não restringirá a competitividade.
Recomenda-se retirar ou corrigir, no Lote 04, a exigência de assistência técnica localizada em Santa Catarina, por setratar de condição sem relação aparente com o local da contratação e potencialmente restritiva.
Recomenda-se corrigir a fundamentação do parcelamento, pois o PMS atribui ao art. 23, § 1º, regra que corresponde aoart. 40, inciso V, alínea “b”, e § 2º, da Lei nº 14.133/2021.
Recomenda-se reavaliar a nomenclatura utilizada no Lote 03, item 1, a expressão “pinos de fração em aço galvanizado”,verificando se o termo técnico correto é “pinos de fixação em aço galvanizado”, e promover a padronização da descriçãoem todos os documentos do processo.
Recomenda-se que revise e padronize as unidades de medida constantes nos documentos do processo, corrigindo asseguintes divergências: Lote 01, item 2 – tinta amarela de 18 litros, indicada como UN no PMS e como LT na Solicitaçãonº 03093/26; Lote 01, item 7 – solvente aguarrás de 5 litros, indicado como UND no despacho/retificação e como LT naSolicitação nº 03093/26; Lote 03, item 2 – cola para fixação de tachas e tachões, embalagem de 1 kg, indicada como UNno PMS e como KG na Solicitação nº 03097/26; Lote 06, item 38 – lima chata, caixa com 12 unidades, indicada como CXno PMS e como UN na Solicitação nº 03114/26; e Lote 06, item 41 – corda de 16 mm com 100 metros, indicada como UN
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no PMS e como M na Solicitação nº 03114/26. Após a definição da unidade correta de cada item, recomenda-se promovera correspondente adequação no PMS, nas solicitações e nos quadros de cotação.
Recomenda-se complementar a pesquisa de preços dos itens que possuem apenas duas referências, buscando,sempre que possível, no mínimo três preços válidos, atuais e comparáveis, ou justificar formalmente a impossibilidade.
Recomenda-se que a Gestão de Preços reavalie e, quando necessário, refaça as cotações que apresentaram valoresaparentemente inexequíveis ou excessivamente elevados em comparação com as demais referências coletadas,verificando previamente a compatibilidade das especificações, unidades de medida, apresentações comerciais,quantidades, acessórios, garantias, frete e demais condições de fornecimento. Caso os valores discrepantes sejammantidos, deverá ser apresentada justificativa técnica individualizada que demonstre sua adequação ao mercado e aoobjeto pretendido; não sendo possível justificá-los, deverão ser desconsiderados de forma fundamentada, com novaapuração da média ou mediana e atualização dos preços unitários, dos quadros de cotação e do valor global estimado dacontratação.

14. Possíveis Impactos Ambientais
A contratação poderá gerar impactos ambientais relacionados à fabricação, ao transporte, ao armazenamento, à aplicaçãoe ao descarte dos materiais e equipamentos destinados à sinalização viária. Entre os principais aspectos identificadosestão a geração de embalagens vazias, resíduos de tintas, solventes, materiais termoplásticos, colas, óleos lubrificantes,peças substituídas, baterias e componentes elétricos ou eletrônicos, além das emissões decorrentes do transporte dosprodutos e da operação de equipamentos movidos a gasolina ou gás.
A utilização de tintas e solventes poderá ocasionar contaminação do solo, da água e da rede de drenagem em caso devazamentos, derramamentos, lavagem inadequada de recipientes ou descarte irregular de sobras. Embora parte das tintasprevistas seja à base de água, não inflamável e destinada a reduzir danos ao pavimento e ao meio ambiente, permanecenecessária a adoção de cuidados durante o armazenamento, o preparo e a aplicação dos produtos.
A aplicação de material termoplástico a quente e o funcionamento das máquinas de demarcação poderão produzir consumode combustíveis, emissões atmosféricas, ruídos, calor e resíduos resultantes da limpeza e manutenção dos equipamentos.Também poderão ocorrer desperdícios de microesferas de vidro, tintas, colas e demais insumos quando não houverdosagem adequada, treinamento dos operadores ou planejamento prévio das frentes de serviço.
Recomenda-se que os materiais sejam armazenados em local coberto, ventilado, sinalizado e protegido contra umidade,calor excessivo e derramamentos, mantendo-se os recipientes fechados e identificados. Recomenda-se, ainda, que aaplicação seja realizada por pessoal capacitado, com controle das quantidades utilizadas, manutenção preventiva dosequipamentos e adoção de procedimentos que reduzam perdas, retrabalhos e consumo desnecessário de insumos.
Recomenda-se que as embalagens, sobras de produtos, solventes, óleos, baterias, peças e equipamentos inservíveissejam separados e encaminhados para reutilização, reciclagem, logística reversa ou destinação ambientalmente adequada,conforme a natureza de cada resíduo. Recomenda-se também priorizar materiais com maior durabilidade, fornecedoresque reduzam o uso de embalagens e rotas de entrega planejadas, contribuindo para diminuir a geração de resíduos, oconsumo de recursos naturais e as emissões associadas à contratação.

15. Declaração de Viabilidade
Esta equipe de planejamento declara viável com restrições esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar.
15.1. Justificativa da Viabilidade com Restrições

Declara-se viável, com restrições, o prosseguimento da presente contratação, considerando que a solução proposta semostra adequada ao atendimento da necessidade administrativa identificada.
O prosseguimento fica condicionado ao saneamento das providências apontadas na fase preparatória, especialmentequanto à consolidação das informações, adequação dos documentos e definição clara das condições de execução.
Saneadas as pendências, declara-se viável o prosseguimento da contratação.
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16. Responsáveis
Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº10.543, de 13 de novembro de 2020.

NICOLAS NISSOLA DIAS
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO
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ANEXO IIPREGÃO ELETRÔNICO Nº145/PMJ/2026Modelo de Proposta Comercial(Em Papel Timbrado da Empresa)
Nome de Fantasia:Razão Social:CNPJ:Bairro:Endereço:Município: CEP:EstadoRepresentante: CPF:Telefone: E-mail:Banco: Agência: Conta-corrente:Optante pelo SIMPLES: ( ) SIM ( ) NÃO

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT. MARCA VALORUNITÁRIO SUB-TOTAL
1) R$ R$

Valor total da proposta: R$ xx (xx reais).
OBSERVAÇÃO: A PROPOSTA DEVERÁ CONTER AS ESPECIFICAÇÕES CONFORME AS CONSTANTE NO TERMODEREFERÊNCIA.
DECLARAMOS que estão inclusas no valor da proposta todas as despesas com mão-de-obra e, todos os tributos eencargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte/frete eacondicionamento dos produtos em embalagens adequadas.
Prazo de validade da proposta: 90 (Noventa dias contados da sua abertura mínimo).Prazo de entrega (execução): xx (xx) dias, contados do efetivo recebimento da ordem de fornecimento.Condições de pagamentos: conforme edital e seus anexos.Forma de entrega: Terrestre.Local de entrega: CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA REQUISITANTE, conforme Termo de Referência.Garantia Legal: Conforme art. 24, do CDC.Outras Garantias: Conforme Contrato.
Local e data: de de 2026.

Assinatura do Representante LegalCARIMBO CNPJ
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ANEXO IIIPREGÃO ELETRÔNICO Nº145/PMJ/2026PROCESSO Nº 8330/PMJ/2026ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº /PMJ/2026
Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à Rua RaimundoCantanhede, n° 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo (a) Assessor (a) de Técnico (a) de Registro de Preço, Sr.(a)e as empresas qualificadas no Anexo Único desta Ata, resolvem Registrar Preços para a AQUISIÇÃO DE MATERIALDE CONSUMO e PERMANENTE, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Planejamento, Cidade eDesenvolvimento Econômico - SEMPLACIDE, da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por um período de 12 (doze) meses,nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório eas constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 14.133/2021, bemcomo o Decreto Municipal nº 14.926/2023 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.
1. DO OBJETO
1.1. Registro de Preços visando a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO e PERMANENTE, para atender asnecessidades da Secretaria Municipal de Planejamento, Cidade e Desenvolvimento Econômico - SEMPLACIDE, daPrefeitura Municipal de Jaru-RO, por um período de 12 (doze) meses, conforme descrito no Termo de Referência (ANEXOI do edital).
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, encontram-se indicados no(ANEXO I) deste instrumento.
3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela Secretariasolicitante, parte integrante do PREGÃO ELETRÔNICO Nº145/PMJ/2026.
4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina o Registro de Preço aautorização de adesão de outros órgãos eentidades a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá mediante as seguintescondições:
4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador;
4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, por órgão ou entidade, a50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preçospara o órgão ou entidade gerenciadora e para os órgãos ou entidades participantes.
4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 não poderá exceder, natotalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou entidadesgerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades nãoparticipantes que aderirem.
4.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitadaem até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata;
4.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigaçõescontratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidadesdecorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando asocorrências ao órgão gerenciador;
4.7. A adesão à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser exercida:
4.7.1. por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro de preços de órgão ouentidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços tenha sido formalizado mediante licitação.
4.8. É vedada à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no
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prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferiorao máximo previsto no edital.
4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de interpelação judicial ouextrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nosArtigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei.
4.3. DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES EXIGIDAS PARA HABILITAÇÃO
4.3.1. A contratada fica obrigada de manter, durante toda a execução da ata de registro de preços em compatibilidade comas obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, nacontratação direta, conforme disposto no art. 92, inciso XVI da lei 14.133/2021.
5. DA VIGÊNCIA DA ATA
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia útil subsequente a datada divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso,em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.
5.1.1. A prorrogação da Ata de Registro de Preços implicará, a renovação dos quantitativos inicialmente registrados,respeitados os limites e condições estabelecidos na legislação vigente, conforme a orientação dada pela ProcuradoriaGeral do Município através do parecer jurídico n° 156 (ID 3746158).
5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, dentro do prazo de 5(cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, na Lei nº14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar a ata de registro de preços.
5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia contratual, sançõescontratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência encartado neste edital.
5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de Referência.
5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão inicialmente pelo menor preço,independentemente da qualificação da contratada.
6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS
6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os preços de mercado, é queserá concedido.
6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n° 14.926/2023 observadas às disposiçõescontidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 14.133/21
6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser anexada provas documentais,em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores,e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços.
6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de Fornecimento de continuar a forneceros materiais já solicitados e no curso do pleito de realinhamento.
6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento do pedido e publicação domesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, no que couber.
6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela Gerência Responsável,mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os fornecedores locais e aquisições efetuadas pelaAdministração pública. A pesquisa poderá ser realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercadoassim exigir.
6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter adiferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente a época doregistro.
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6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru,trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de Preço.
6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercadoou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas seguintes situações:
I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis deconsequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II docaput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;
II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência dedisposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobreos preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.
6.2.2. Caso o sistema de registro de preços seja utilizado para a contratação de bens e serviços, inclusive de obrase serviços de engenharia, deverá observar a seguinte condição:
I - atualização periódica dos preços registrados.
6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de preços, total ouparcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados, nas seguintes hipóteses:
I - por razão de interesse público;
II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.
III - se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e no § 4º do art. 27.
6.4. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR
6.4.1. O registro do fornecedor poderá ser cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, quando o fornecedor:
I - descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado;
II - não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativarazoável;
III - não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 27; ou
IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.4.2. Caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgãoou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços,vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
6.4.3.. O cancelamento do registro será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos osprincípios do contraditório e da ampla defesa.
6.4.4. Se houver o cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar oslicitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
7. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA
7.1. DO PRAZO DE EXECUÇÃO
7.1.1. A entrega do produto referente a solicitação da secretaria dá-se mediante a emissão da Nota de Empenho e darespectiva Ordem de Fornecimento pela Prefeitura Municipal de Jaru/RO, através da Secretaria Municipal, e deverá ocorrer
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no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos na totalidade do objeto solicitado, contados a partir da data de recebimentodo último dos dois documentos pelo fornecedor contratado.
7.2. LOCAL DE ENTREGA
7.2.1. O fornecimento deverá ser realizado no Almoxarifado Central, Departamento de Patrimônio da Prefeitura deJaru, sendo ambos localizados na linha 605, Nº 3008, Setor 01 CEP: 76.890-000, centro de convenções, telefone paracontato (69) 3521-4730, de segunda a sexta-feira das 07h:30min às 11h:30min e das 13h:30min às 17h:30min, respeitandosempre o período de almoço das 11h:30min às 13h:30min, correndo por conta da Contratada as despesas de seguros,transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento.
7.3. DO RECEBIMENTO
7.3.1. Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ouinstrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo Almoxarifado, para efeito de posterior verificação de suaconformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
7.3.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando emdesacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazode 10 (dez) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.3.3. O recebimento definitivo ocorrerá a partir do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pelaAdministração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termodetalhado, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos após o recebimento provisório.
7.3.4. Em caso de materiais que precisam ser substituídos, o prazo para recebimento definitivo só será computado apósa substituição dos materiais e poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quandohouver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.3.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá serobservado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no quepertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.3.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscalou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação dedespesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
7.3.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviçonem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
7.4. DAS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS
7.4.1. Os materiais, ferramentas e equipamentos deverão ser novos, sem uso anterior, estar em perfeitas condições deconservação e funcionamento e atender integralmente às especificações técnicas, dimensões, composições, capacidades,normas, certificações e demais características estabelecidas para cada item neste Termo de Referência.
7.4.2. Os produtos destinados à sinalização viária deverão observar as normas técnicas indicadas em suas respectivasespecificações e demais regulamentações aplicáveis, devendo apresentar desempenho, resistência, durabilidade esegurança compatíveis com a finalidade a que se destinam.
7.4.3. As tintas, solventes, materiais termoplásticos e demais produtos sujeitos a prazo de validade deverão ser entreguesem embalagens originais, íntegras e devidamente identificadas, contendo fabricante, lote, data de fabricação, prazo devalidade e demais informações aplicáveis, devendo observar o prazo mínimo de validade expressamente estabelecido nadescrição do respectivo item.
7.4.4. Os equipamentos permanentes deverão ser fornecidos completos, acompanhados de todos os acessórios, baterias,carregadores, bicos, mangueiras, ferramentas, manuais e demais componentes especificados para seu adequadofuncionamento, cabendo à Contratada assegurar a compatibilidade entre os equipamentos e acessórios destinados àutilização conjunta.
7.4.5. Não serão aceitos produtos usados, recondicionados, remanufaturados ou que apresentem avarias, defeitos,corrosão, deformações, violação de embalagem ou qualquer condição capaz de comprometer sua qualidade, segurança,durabilidade ou utilização.
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7.4.6. Os produtos entregues em desconformidade deverão ser retirados e substituídos pela Contratada, sem ônus para aAdministração, observados os prazos estabelecidos neste Termo de Referência.
7.5. DA FISCALIZAÇÃO
7.5.1. A entrega será acompanhada por servidor ou equipe formalmente designada pela Administração, que verificará acorrespondência entre os produtos entregues, a Ordem de Fornecimento, a proposta aceita e as especificaçõesestabelecidas neste Termo de Referência.
7.5.2. Serão conferidos, conforme a natureza de cada item, quantitativos, unidades de fornecimento, marca e modelo,dimensões, peso, volume, composição, cor, embalagem, lote, fabricação, validade, certificações, normas técnicas,integridade e demais características exigidas.
7.5.3. Nos equipamentos e ferramentas permanentes serão verificados, quando aplicáveis, funcionamento, potência,capacidade, acessórios, baterias, carregadores, mangueiras, bicos, componentes de segurança, manuais, garantia ecompatibilidade entre os equipamentos destinados à utilização conjunta, podendo ser realizado teste funcional quandonecessário.
7.5.4. As irregularidades ou desconformidades identificadas serão registradas e comunicadas à Contratada, podendo osmateriais ser recusados, total ou parcialmente, devendo ser retirados, corrigidos, complementados ou substituídos semqualquer ônus para a Administração.
7.5.5. A fiscalização da entrega não implicará recebimento definitivo e não excluirá nem reduzirá a responsabilidade daContratada por vícios, defeitos, incompatibilidades ou demais desconformidades identificadas posteriormente.
8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características do objeto, não épossível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela administração, conforme estatui o art. 3º, incisoV, do Decreto Municipal n° 14.926/2023.
8.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o real quantitativo a serdemandado pela Administração, bem como pela necessidade de contratações frequentes e conveniência de entregasparceladas, solicitadas de acordo com a demanda da Secretaria.
8.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições paraformalização da ata de registro de preços:
I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no inciso IV do art. 15 dodecreto municipal nº 14.926/2023;
II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar os bens, obrasou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da classificação da licitação e inclusão daqueles quemantiverem sua proposta original; e
III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações.
§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso deimpossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados conforme o critériocombinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada durante a fase competitiva.
§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do caput e o § 1º somenteserá efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes situações:
I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital;e
II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas nos arts. 28 e29.
§ 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durantea vigência da ata de registro de preços.
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8.4. A contratada fica obrigada de manter, durante toda a execução da ata de registro de preços em compatibilidade comas obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, nacontratação direta, conforme disposto no art. 92, inciso XVI da lei 14.133/2021.
9. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura Municipal de Jaru, apósa homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de Preços ou do Contrato, no prazo e nas condiçõesestabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo dassanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023.
9.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a assinatura eletrônica dotermo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em que serão enviadas as instruções de acesso eassinaturas dentro do referido sistema.
9.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros meios se o adjudicatáriomantém as condições de habilitação.
9.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por meio de assinaturadigital.
9.4. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos no art. 19, eobservado o disposto no § 3° do art. 18, do Decreto Municipal nº 14.926/23, fica facultado à administração convocar oslicitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas peloprimeiro classificado.
10. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA
10.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real quantitativo a serdemandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da aquisição do objeto, nos termos do art. 17 doDecreto Municipal n° 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.
11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES
11.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº14.133, de 2021 e conforme disposto na IN nº 001 - CGM/PGM/2024, quais sejam:
11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviçospúblicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro doprazo de validade de sua proposta;
11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitaçãoou a execução do contrato;
11.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
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11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízoda responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
11.2.1. Advertência pela falta do subitem 11.1.1 desta Ata de Registro de Preços, quando não se justificar a imposição depenalidade mais grave;
11.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiveraplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 desta Ata de Registro dePreços, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
11.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito daAdministração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6(seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição dapenalidade mais grave;
11.5. A multa compensatória será aplicada conforme a Instrução Normativa Conjunta nº 001- CGM/PGM - 2024, Seção II- Multa, Artigo 10 e Artigo 11:
Art. 10. A sanção de multa possuirá natureza compensatória ou moratória.
Art. 11. Considera-se multa compensatória aquela aplicada nas hipóteses de descumprimento de obrigações contratuaisou decorrentes de atos praticados no procedimento licitatório, por qualquer das infrações administrativas previstas no art.155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
§ 1º A pena base será estabelecida em razão do grau de importância da obrigação desatendida, observados os seguintesparâmetros:
I - 10 % (dez por cento) do valor proporcional ao período de inadimplência, para aquele que der causa à inexecução parcialdo contrato, no caso em que ensejar penalidade maior que a prevista no art. 9º da Instrução Normativa Conjunta;
II - 10 % (dez por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que:
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado e aceito pelo setorcompetente.
III - 15 % (quinze por cento) do valor do contrato, para aquele que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviçospúblicos ou ao interesse coletivo;b) ensejar o retardamento daexecução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
c) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação oua execução do contrato.
IV - 20 % (vinte por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que não celebrar o contrato ou não entregar adocumentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
V - 25 % (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, para aquele que:
a) der causa à inexecução total do contrato;
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.6. Multa moratória de 0,5% (um quinto por cento) até 1% (um por cento) por dia sobre o valor da parcela em atraso doContrato, em caso de atraso na execução do serviço, a título de multa moratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias.Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar,
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nessa hipótese, inexecução total ou parcial da obrigação assumida, conforme a análise do caso concreto, atraindo aaplicação da multa prevista no tópico 11.5, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
11.7. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor docontrato nos termos do Art. 156, § 3º da Lei nº 14.133/2021.
11.8. Na aplicação das sanções serão considerados:
11.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
11.8.2. as peculiaridades do caso concreto;
11.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.8.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
11.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos decontrole.
11.9. Serão aplicadas às sanções deste termo de referência, os critérios da dosimetria previstos no Capítulo IV da InstruçãoNormativa Conjunta nº 001 CGM/PGM-2024;
11.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pelaAdministração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobradajudicialmente.
11.11. A aplicação das sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese alguma, a obrigação dereparação integral do dano causado à Administração Pública.
11.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará ocontraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de2021 e Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM-2024.
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES
12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais;
12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelodetentor;
12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos desta Ata;
12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos no editale ata de registro de preços;
12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato nãoserá gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.
12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
13. DO CADASTRO RESERVA
13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2°, o gerenciador deverá convocar os fornecedoresdo cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado odisposto no § 3° do art. 18 do Decreto Municipal nº 14.926.
14. DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir,facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro depreços a preferência em igualdade de condições.
14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito decompromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação.
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14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus anexos, bem como, oANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos detentores.
14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 14.926, CF/1988, bemcomo a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e demais normas legais cabíveis,independente de transcrição.
14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital responderão administrativa, civile penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de senhas de acesso ou que transgrida as normas desegurança instituídas.
Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das informações constantesdo SRP digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou desautorizadas.
Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.
ÓRGÃO GERENCIADOR:____________________________________________Gerência Sistema de Registro de Preços.
EMPRESA(S) DETENTORA(S):
(Representante / Nome / CNPJ)Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata
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ANEXO IVEDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº145/PMJ/2026TERMO DE COMPROMISSO(Em Papel Timbrado da Empresa)

AO
PREGOEIRO (a) e EQUIPE DE APOIO,

Pelo presente, a empresa x (razão social) x, inscrita no CNPJ/MF nº x (nº) x, com sede administrativa na x (endereçocompleto) x, neste ato representado por x (nome completo) x, CPF nº x (nº) x, propomo-nos a entregar/executar o x (objetoresumido) x de que trata o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº145/PMJ/2026, pelos preços constantes da nossaPROPOSTA DE PREÇOS, e de acordo com os Quantitativos especificados no Edital e seus Anexos.
DECLARAMOS, sob as penas da LEI:
FATO SUPERVENIENTE
a) Que até a presente data, não existe FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS para habilitação no presente processolicitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 92, inciso XVI, da Lei Federalnº 14.133/21 e suas alterações.
ACEITAÇÃO DO EDITAL
b) Que examinamos o Edital e seus Anexos eACEITAMOS todas as condições e exigências, em todas as fases da licitação.
FIRMAR CONTRATOS DELA ORIUNDOS
c) Que concordamos em FIRMAR CONTRATOS dela oriundos do objeto da licitação pelo (s) preços ofertadosmantendotodas as condições.
EMPREGABILIDADE DE MENOR
d) Que não utilizamos em nosso funcional a mão-de-obra de MENORES DE IDADE, nas idades e condições elencadas noinciso XXXIII, Art. 7º da Constituição Federal, em conformidade com a Lei Federal nº 9.854/99.
RESERVA DE CARGOS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E REABILITADOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
e) Que a empresa cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados daPrevidência Social, conforme previsto em lei e demais normativas aplicáveis.
DA CONCESSÃO DE USO E DISPONIBILIZAÇÃO DOS DADOS
f) Que a empresa concorda com a publicação de todos os documentos enviados para habilitação no portal da transparênciado município, sem quaisquer tarjas, rasuras e/ou métodos que impossibilitem a verificação do conteúdo dos referidosdocumentos, para que seja mantida a transparência das contratações do município de Jaru/RO.
EMPREGABILIDADE DE SERVIDOR PÚBLICO
d) Que não existe, em nosso quadro de empregados, SERVIDORES PÚBLICOS exercendo funções de gerência,administração ou tomada de decisão, na forma do art. 9º, parágrafo 1º da Lei Federal nº 14.133/21.
GRAU DE PARENTESCO
h) Que não possuo parentesco consanguíneo ou afim, até 3° grau, com quaisquer pessoas ligadas à PREFEITURAMUNICIPAL DE JARU.
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AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS
i) Que os documentos contidos na habilitação são AUTÊNTICOS.
ENCARGOS, TRIBUTOS E DESPESAS INERENTES AO OBJETO
j) Que todos os ENCARGOS, despesas com mão-de-obra e, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas,previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte/frete e acondicionamento dos produtos em embalagensadequadas estão inclusos no preço ofertado.
INVIOLABILIDADE DAS EMBALAGENS E PRAZOS DE VALIDADES
k) Que as mercadorias serão entregues em EMBALAGENS ORIGINAIS e dentro do PRAZO DE VALIDADE de no mínimo90 (noventa) dias corridos, contados da data de entrega, se outro não estiver especificado.
DA GARANTIA, ASSISTÊNCIA TÉCNICA
l) Que a empresa prestará garantia legal, no Estado de Rondônia, nos termos do Código do Consumidor, inclusive quantoà troca de produto e prestará a assistência técnica necessária e cabível ao objeto, sem custos adicionais.
Por ser expressão da verdade, firmo e assino o presente.
Local e data: de de 2026

Assinatura do Representante LegalCARIMBO CNPJ
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ANEXO VDECLARAÇÃO DE QUE PODE USUFRUIR DOS BENEFÍCIOS DE ME E EPP
A LICITANTE/DETENTORADA ATA declara, para todos os efeitos legais, que, no ano-calendário de realização da licitação,não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitidapara fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, para fins de obtenção dos benefícios previstos dos artigos42 a 49 da Lei Complementar n. 123/2006.

Em, / /2026

__________________________________________________________________
ASSINATURA E NOME LEGÍVEL DA PESSOA FÍSICA/JURÍDICA

(SÓCIO RESPONSÁVEL PELA EMPRESA)
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ANEXO VIDECLARAÇÃO NEGATIVA DE RELAÇÃO FAMILIAR OU PARENTESCO

(nome da pessoa física/jurídica) __________________________________________, inscrita no CNPJ/CPF sob on._____________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a).________________________________________________,portador(a) do CPF n. ___________________, considerando o disposto no art. 7, inciso III, art. 14 inciso IV da Lei14.133/21.DECLARA, para todos os efeitos legais que:
1. não possui sócio(s) ou, no caso de sociedade anônima, diretor(es) que seja(m):
a) cônjuge (s) ou companheiro (s) de licitantes ou contratados habituais da Administração nem tenham com eles vínculode parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,trabalhista e civil.
b) cônjuge (s), companheiro (s) ou tenha parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive,com servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidadessituadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação deste Poder Executivo, ou que tenham ocupado osmencionados cargos, nos 6 (seis) meses anteriores à data de abertura da sessão pública do procedimento licitatório.
2. está ciente da vedação:
a) da subcontratação, quando autorizada pelo CONTRATANTE, de pessoa física ou jurídica se aquela ou os dirigentesdesta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com o ocupante decargo de direção ou no exercício de funções administrativas, ou com servidor ocupante de cargo de direção, chefia ouassessoramento vinculado direta ou indiretamente a unidade situada na linha hierárquica da área encarregada da licitação,ou se deles forem companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau inclusive; e
b) da manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços, caso a CONTRATADA venha acontratar empregadosque sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, deocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou diretores vinculados ao CONTRATANTE.
3. são verdadeiras as informações prestadas no presente documento, sob pena de responsabilidade civil, administrativa epenal.

Local e data: de de 2026

__________________________________________________________________
ASSINATURA E NOME LEGÍVEL DA PESSOA FÍSICA/JURÍDICA

(SÓCIO RESPONSÁVEL PELA EMPRESA)
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	12.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.


	


	17.11. Outras informações inerentes ao objeto desta licitação poderão ser obtidas junto a Secretaria solicitante no mesmo expediente.
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